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- ASSEMBLEIA MUNICIPAL

EDITAL N.º 06/2023

JOÃO JOSÉ CASTELEIRO ALVES, Presidente da 
Assembleia Municipal da Covilhã, no uso das competências 
que lhe são conferidas pela alínea b) do n.º 1 do artigo 30.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro

FAZ PÚBLICO que se realiza no próximo dia 26 de JUNHO 
de 2023, pelas 10:00 horas, no Auditório Municipal sito 
na Rua do Castelo, em Covilhã, uma Sessão Ordinária com a 
seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS 

1.	 PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA
1.1 -	 Apreciação e votação da Ata n.º 02/2023 de 17 de 
abril de 2023
1.2 -	 Tomada de conhecimento do Expediente
1.3 -	 Intervenções
	   
2.	 PERÍODO DA ORDEM DO DIA
2.1 -	 Apreciação e votação da Proposta de Alteração do 
Regimento da Assembleia Municipal da Covilhã
2.2 -	 Apreciação da Informação Escrita do Senhor 
Presidente da Câmara acerca da Atividade e Situação 
Financeira do Município
2.3 -	 Tomada de conhecimento do Relatório Anual de 
Atividades – 2022 da Comissão de Proteção de Crianças e 
Jovens da Covilhã
2.4 -	 Apreciação e votação da Prestação de Contas 
Consolidadas de 2022
2.5 -	 Apreciação e deliberação sobre a Proposta de 2.ª 
Alteração Modificativa ao Orçamento e Plano Plurianual de 
Investimentos
2.6 -	 Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Adesão 
à Associação Portuguesa das Cidades e Vilas de Cerâmica
2.7 -	 Apreciação e deliberação sobre a Proposta de 
Regulamento Geral das Zonas de Estacionamento Tarifado de 
Duração Limitada do Município da Covilhã
2.8 -	 Apreciação e deliberação sobre a Proposta de 
Regulamento Municipal de Gestão do Arvoredo em Meio 
Urbano
2.9 -	 Apreciação e deliberação sobre a Proposta de 
Regulamento Municipal – Programa Covilhã Mais Social
2.10 -	 Tomada de conhecimento dos Termos de 
Funcionamento e da Constituição da Equipa para a Igualdade 
na Vida Local

3.	 PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO

Para constar e devidos efeitos se publica o presente Edital que 
vai ser afixado no átrio do edifício dos Paços do Concelho e 
Sedes de Junta de Freguesia. 

Covilhã, 16 de junho de 2023.

		
O Presidente da Assembleia Municipal

João José Casteleiro Alves, Dr.

CONVOCATÓRIA

No uso da competência que me é conferida pela alínea b) do 
n.º 1 do artigo 30.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, convoco a ASSEMBLEIA MUNICIPAL DA 
COVILHÃ a reunir em Sessão Ordinária no dia 26 de junho 
de 2023, pelas 10:00 horas, no Auditório Municipal sito na 
Rua do Castelo, em Covilhã.

ORDEM DE TRABALHOS 

1.	 PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA
1.1 -	 Apreciação e votação da Ata n.º 02/2023 de 17 de 
abril de 2023
1.2 -	 Tomada de conhecimento do Expediente
1.3 -	 Intervenções
	   
2.	 PERÍODO DA ORDEM DO DIA
2.1 -	 Apreciação e votação da Proposta de Alteração do 
Regimento da Assembleia Municipal da Covilhã
2.2 -	 Apreciação da Informação Escrita do Senhor 
Presidente da Câmara acerca da Atividade e Situação 
Financeira do Município
2.3 -	 Tomada de conhecimento do Relatório Anual de 
Atividades – 2022 da Comissão de Proteção de Crianças e 
Jovens da Covilhã
2.4 -	 Apreciação e votação da Prestação de Contas 
Consolidadas de 2022
2.5 -	 Apreciação e deliberação sobre a Proposta de 2.ª 
Alteração Modificativa ao Orçamento e Plano Plurianual de 
Investimentos
2.6 -	 Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Adesão 
à Associação Portuguesa das Cidades e Vilas de Cerâmica
2.7 -	 Apreciação e deliberação sobre a Proposta de 
Regulamento Geral das Zonas de Estacionamento Tarifado de 
Duração Limitada do Município da Covilhã
2.8 -	 Apreciação e deliberação sobre a Proposta de 
Regulamento Municipal de Gestão do Arvoredo em Meio 
Urbano
2.9 -	 Apreciação e deliberação sobre a Proposta de 
Regulamento Municipal – Programa Covilhã Mais Social
2.10 -	 Tomada de conhecimento dos Termos de 
Funcionamento e da Constituição da Equipa para a Igualdade 
na Vida Local

3.	 PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO

Para constar e devidos efeitos se publica o presente Edital que 
vai ser afixado no átrio do edifício dos Paços do Concelho e 
Sedes de Junta de Freguesia. 

Covilhã, 16 de junho de 2023.
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O Presidente da Assembleia Municipal
João José Casteleiro Alves, Dr.

EDITAL N.º 07/2023

DR. JOÃO JOSÉ CASTELEIRO ALVES, Presidente da 
Assembleia Municipal da Covilhã. 

FAZ PÚBLICO que, em cumprimento e para os efeitos 
consignados no n.º 1 do artigo 56.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, a ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
DA COVILHÃ, reunida em Sessão Ordinária, no dia 26 de 
junho de 2023, deliberou: 

1.	 PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA

•	 APROVAR A MOÇÃO “VIAS PEDONAIS E 
CICLÁVEIS – TCT E SERRA DA ESTRELA”

•	 APROVAR UM VOTO DE LOUVOR E DE 
INCENTIVO AO WOOL – FESTIVAL DE ARTE URBANA 
DA COVILHÃ, NAS PESSOAS DOS SEUS PROMOTORES 
E ORGANIZADORES, PEDRO SEIXO RODRIGUES, 
ELISABET CARCELLER E LARA SEIXO RODRIGUES E 
DEMAIS COLABORADORES E ARTISTAS ENVOLVIDOS 
NO PROJETO

•	 APROVAR UM VOTO DE LOUVOR E DE 
INCENTIVO À JUNTA DE FREGUESIA DE CORTES 
DO MEIO PELO EXCELENTE CONTRIBUTO PARA 
A DIVULGAÇÃO DO PATRIMÓNIO NATURAL DA 
COVILHÃ E PARA O DESENVOVIMENTO DO TURISMO 
INTERNO

•	 APROVAR UM VOTO DE LOUVOR AO UNIDOS 
DO TORTOSENDO, SUAS ATLETAS, TREINADORES 
E TREINADORAS, DIRIGENTES E AOS PAIS E 
ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DAS ATLETAS DA 
EQUIPA FEMININA DE BASQUETEBOL SUB14 DO 
UNIDOS DO TORTOSENDO PELA CONQUISTA DA 
TAÇA NACIONAL SUB14 EM BASQUETEBOL

•	 APROVAR UM VOTO DE LOUVOR AO SPORTING 
CLUBE DA COVILHÃ, AOS SEUS ASSOCIADOS, AOS 
DIRIGENTES E ATLETAS QUE AO LONGO DESTES 100 
ANOS CONSTRUÍRAM UMA HISTÓRIA GRANDIOSA, 
SENDO HOJE UMA IMPORTANTE MARCA E UM DOS 
PRINCIPAIS EMBAIXADORES DO CONCELHO DA 
COVILHÃ

•	 APROVAR UM VOTO DE LOUVOR A TODOS 
QUANTO PARTICIPARAM NO EVENTO DAS MARCHAS 
POPULARES DA COVILHÃ E POR TODA A DINÂMICA 
DO MOVIMENTO ASSOCIATIVO

•	 APROVAR UM VOTO DE LOUVOR AO 
PROFESSOR DOUTOR MANUEL SANTOS SILVA PELOS 
VÁRIOS CARGOS RELEVANTES QUE DESEMPENHOU 
E PELO PAPEL VITAL NO CRESCMENTO DA 
UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR DURANTE OS 
LONGOS ANOS EM QUE FOI REITOR DA MESMA

2.	 PERÍODO DA ORDEM DO DIA  

•	 APROVAR A PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
DO REGIMENTO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DA 
COVILHÃ

•	 TOMAR CONHECIMENTO DO RELATÓRIO 
ANNUAL DE ATIVIDADES – 2022 DA COMISSÃO DE 
PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DA COVILHÃ

•	 APRECIAR E VOTAR A PRESTAÇÃO DE 
CONTAS CONSOLIDADAS DE 2022

•	 APROVAR A PROPOSTA DE 2.ª ALTERAÇÃO 
MODIFICATIVA AO ORÇAMENTO E PLANO 
PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 

•	 APROVAR A PROPOSTA DE ADESÃO À 
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DAS CIDADES E VILAS 
DE CERÂMICA

•	 APROVAR A PROPOSTA DE REGULAMENTO 
GERAL DAS ZONAS DE ESTACIONAMENTO TARIFADO 
DE DURAÇÃO LIMITADA DO MUNICÍPIO DA COVILHÃ

•	 APROVAR A PROPOSTA DE REGULAMENTO 
MUNICIPAL DE GESTÃO DO ARVOREDO EM MEIO 
URBANO

•	 APROVAR A PROPOSTA DE REGULAMENTO 
MUNICIPAL – PROGRAMA COVILHÃ MAIS SOCIAL

•	 TOMAR CONHECIMENTO DOS TERMOS DE 
FUNCIONAMENTO E DA CONSTITUIÇÃO DA EQUIPA 
PARA A IGUALDADE NA VIDA LOCAL

Para constar e devidos efeitos se publica o presente Edital que 
vai ser afixado no átrio do Edifício dos Paços do Concelho e 
Sedes de Junta de Freguesia. 

Covilhã, 27 de junho de 2023

O Presidente,
João José Casteleiro Alves, Dr.

REGIMENTO DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DA COVILHÃ

ÍNDICE
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REGIMENTO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DA 
COVILHÃ

CAPÍTULO I

Assembleia Municipal, Deputados Municipais e Grupos 
Municipais

SECÇÃO I

Assembleia Municipal

ARTIGO 1.º

(Natureza e Composição)

1 - A Assembleia Municipal da Covilhã é o órgão representativo 
do Município da Covilhã, dotado de poderes deliberativos, 
e visa a promoção e salvaguarda dos interesses próprios da 
respetiva população.

2 - A Assembleia Municipal é composta, nos termos da lei, 
por membros diretamente eleitos pelo colégio eleitoral 
do Município da Covilhã e pelos Presidentes de Juntas de 
Freguesia do Município.

3 - As reuniões da Assembleia Municipal são públicas e 
nelas participam os cidadãos que encabeçaram as listas mais 
votadas na eleição para as Assembleias de Freguesia da área 
do Município, enquanto estas não forem instaladas.

ARTIGO 2.º

(Fontes Normativas e Funcionamento)

1 - A constituição, a composição e a competência da Assembleia 
Municipal da Covilhã são as fixadas e definidas por Lei.

2 - O funcionamento da Assembleia Municipal da Covilhã 
rege-se pelo presente Regimento e pelas normas legais 
aplicáveis às Autarquias Locais.

ARTIGO 3.º

(Proteção de Dados)
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A Assembleia Municipal da Covilhã exerce as suas 
competências e orienta o seu funcionamento de forma a 
garantir o cumprimento das regras da privacidade e proteção 
de dados pessoais constantes do Regulamento Geral sobre a 
Proteção de Dados (RGPD), relativo à proteção de pessoas 
singulares no que diz respeito ao tratamento e circulação de 
dados pessoais.

ARTIGO 4.º

(Competências da Assembleia Municipal)

1 - Compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 
Municipal:

a) Aprovar as Opções do Plano e a Proposta de 
Orçamento, bem como as respetivas Revisões; 
b) Aprovar as taxas do Município e fixar o respetivo 
valor;

c) Deliberar em matéria de exercício dos poderes 
tributários do Município;

d) Fixar anualmente o valor da taxa do Imposto 
Municipal sobre Imóveis, bem como autorizar o 
lançamento de Derramas;

e) Pronunciar-se, no prazo legal, sobre o 
reconhecimento pelo Governo de benefícios fiscais 
no âmbito de Impostos cuja receita reverte para os 
Municípios;

f) Autorizar a contratação de empréstimos;

g) Aprovar as posturas e os regulamentos com eficácia 
externa do Município;

h) Aprovar os planos e demais instrumentos 
estratégicos necessários à prossecução das atribuições 
do Município;

i) Autorizar a Câmara Municipal a adquirir, alienar ou 
onerar bens imóveis de valor superior a 1000 vezes 
a RMMG (Retribuição Mínima Mensal Garantida), 
e fixar as respetivas condições gerais, podendo 
determinar o recurso à Hasta Pública, assim como 
a alienar ou onerar bens ou valores artísticos do 
Município, independentemente do seu valor, sem 
prejuízo do previsto em legislação especial sobre a 

alienação de bens e valores artísticos do património 
do Município;

j) Deliberar sobre formas de apoio às Freguesias no 
quadro da promoção e salvaguarda articulada dos 
interesses próprios das populações;

k) Autorizar a celebração de contratos de delegação 
de competências entre a Câmara Municipal e o 
Estado e entre a Câmara Municipal e a Entidade 
Intermunicipal.

l) Autorizar a celebração e denúncia de contratos de 
delegação de competências e de acordos de execução 
entre a Câmara Municipal e as Juntas de Freguesia;

m) Autorizar a resolução e revogação dos contratos 
de delegação de competências e a resolução dos 
acordos de execução;

n) Aprovar a criação ou reorganização dos Serviços 
Municipais e a Estrutura Orgânica dos Serviços 
Municipalizados;

o) Deliberar sobre a criação de Serviços 
Municipalizados e todas as matérias previstas no 
Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local e 
das participações locais que o mesmo não atribua à 
Câmara Municipal;

p) Aprovar os mapas de pessoal dos Serviços 
Municipais e dos Serviços Municipalizados; 
q) Autorizar a Câmara Municipal a celebrar contratos 
de concessão e fixar as respetivas condições gerais;

r) Deliberar sobre a afetação ou desafetação 
de bens do domínio público municipal; 
s) Aprovar as normas, delimitações, medidas e outros 
atos previstos nos Regimes do Ordenamento do 
Território e do Urbanismo;

t) Deliberar sobre a criação do Conselho Local de 
Educação;

u) Autorizar a geminação do Município com outros 
Municípios ou entidades equiparadas de outros 
países;

v) Autorizar o Município a constituir as 
associações de freguesias e de municípios 
de fins específicos previstas na Lei; 
w) Autorizar os Conselhos de Administração dos 
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Serviços Municipalizados a deliberar sobre a 
concessão de apoio financeiro ou de qualquer outra 
natureza a instituições legalmente constituídas ou 
participadas pelos seus trabalhadores, tendo por 
objeto o desenvolvimento de atividades culturais, 
recreativas e desportivas, ou a concessão de benefícios 
sociais aos mesmos e respetivos familiares;

x) Deliberar sobre a criação e a instituição em 
concreto do Corpo de Polícia Municipal;

2 - Compete ainda à Assembleia Municipal:

a) Acompanhar e fiscalizar a atividade da Câmara 
Municipal, dos Serviços Municipalizados, das 
Empresas Locais e de quaisquer outras entidades que 
integrem o perímetro da Administração Local, bem 
como apreciar a execução dos contratos de delegação 
de competências previstos na alínea k) e l) do número 
anterior;

b) Apreciar, com base na informação disponibilizada 
pela Câmara Municipal, os resultados da participação 
do Município nas Empresas Locais e em quaisquer 
outras entidades;

c) Apreciar, em cada uma das sessões ordinárias, 
uma informação escrita do Presidente da Câmara 
Municipal acerca da atividade desta e da situação 
financeira do Município, a qual deve ser enviada 
ao Presidente da Assembleia Municipal com a 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias sobre a data 
do início da sessão;

d) Solicitar e receber informação, através da Mesa 
e a pedido de qualquer Membro, sobre assuntos de 
interesse para o Município e sobre a execução de 
deliberações anteriores;

e) Propor e aprovar referendos locais, nos termos da 
Lei;

f) Apreciar a recusa da prestação de quaisquer 
informações ou recusa da entrega de documentos 
por parte da Câmara Municipal ou de qualquer dos 
seus Membros que obstem à realização de ações de 
acompanhamento e fiscalização;

g) Conhecer e tomar posição sobre os relatórios 
definitivos resultantes de ações tutelares ou de 
auditorias executadas sobre a atividade dos Órgãos e 
Serviços do Município;

h) Discutir, na sequência de pedido de qualquer dos 
titulares do direito de oposição, o relatório a que se 
refere o Estatuto do Direito de Oposição;

i) Elaborar e aprovar o Regulamento do Conselho 
Municipal de Segurança;

j) Tomar posição perante quaisquer Órgãos do Estado 
ou entidades públicas sobre assuntos de interesse 
para o Município;

k) Pronunciar-se e deliberar sobre todos os assuntos 
que visem a prossecução das atribuições do 
Município;

l) Apreciar o inventário dos bens, direitos e 
obrigações patrimoniais e a respetiva avaliação, bem 
como apreciar e votar os documentos de prestação de 
contas;

m) Fixar o dia feriado anual do Município;

n) Estabelecer, após parecer da Comissão de Heráldica 
da Associação dos Arqueólogos Portugueses, a 
constituição dos brasões, dos selos e das bandeiras 
do Município e proceder à sua publicação no Diário 
da República;

3 - Não podem ser alteradas na Assembleia Municipal as 
propostas apresentadas pela Câmara Municipal referidas nas 
alíneas a), i) e n) do nº 1 e nas alíneas l) do número anterior, 
sem prejuízo de esta poder vir a acolher em nova proposta as 
Recomendações feitas pela Assembleia Municipal.

4 - As propostas de autorização para a contratação de 
empréstimos apresentadas pela câmara municipal, nos termos 
da alínea f) do número 1, são obrigatoriamente acompanhadas 
de informação detalhada sobre as condições propostas, nos 
termos legais, bem como do mapa demonstrativo da capacidade 
de endividamento do município.

5 - Compete ainda à Assembleia Municipal:

a) Convocar o Secretariado Executivo da Comunidade 
Intermunicipal, nos termos da lei, com o limite de duas 
vezes por ano, para responder perante os Deputados 
Municipais pelas atividades desenvolvidas no âmbito 
da Comunidade Intermunicipal;

b) Aprovar Moções de Censura ao Secretariado 
Executivo Intermunicipal, no máximo de uma por 
mandato.
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6 - Em termos de funcionamento, compete também à 
Assembleia Municipal:

a) Eleger, por voto secreto, o Presidente da Mesa e os 
dois Secretários;

b) Elaborar, aprovar e rever o seu Regimento;

c) Deliberar sobre recursos interpostos de marcação 
de faltas injustificadas aos seus Membros; 
d) Deliberar sobre a constituição de Comissões 
Especializadas para o estudo de matérias relacionadas 
com as atribuições do Município e sem prejudicar 
o funcionamento e a atividade normal da Câmara 
Municipal.

ARTIGO 5.º

(Instalação)

1 - O Presidente da Assembleia Municipal cessante ou, na sua 
falta, de entre os presentes, o cidadão melhor posicionado na 
lista vencedora procede à instalação da nova Assembleia até 
ao 20.º dia posterior ao apuramento definitivo dos resultados 
eleitorais, devendo para o efeito convocar os candidatos eleitos, 
para o ato de instalação, nos 5 (cinco) dias subsequentes ao 
apuramento definitivo dos resultados eleitorais

2 - Quem proceder à instalação verifica a identidade e a 
legitimidade dos eleitos e designa, de entre os presentes, quem 
redige o documento comprovativo do ato, que é assinado, pelo 
menos, por quem procedeu à instalação e por quem o redigiu.

3 - A verificação da identidade e legitimidade dos eleitos que 
hajam faltado, justificadamente, ao ato de instalação é feita, na 
primeira reunião do órgão a que compareçam, pelo respetivo 
Presidente.

ARTIGO 6.º

(Primeira Reunião)

Até que seja eleito o Presidente da Assembleia, compete ao 
cidadão que tiver encabeçado a lista mais votada ou, na sua 
falta, ao cidadão mais bem posicionado nessa mesma lista, 
presidir à primeira reunião de funcionamento da Assembleia 

Municipal, que se efetua imediatamente a seguir ao ato de 
instalação, para efeitos de eleição do Presidente e Secretários 
da Mesa.

SECÇÃO II

Deputados Municipais

ARTIGO 7.º

(Duração do Mandato)

1 - A duração do mandato dos Deputados Municipais é de 4 
anos.

2 - O mandato dos Deputados Municipais inicia-se 
imediatamente após o ato de instalação da Assembleia e a 
verificação de identidade e legitimidade dos eleitos.

3 - O mandato cessa quando os Deputados Municipais 
forem legalmente substituídos ou com a instalação da nova 
Assembleia, sem prejuízos dos casos de suspensão ou 
cessação individual do mandato previstos na lei e no presente 
Regimento.

4 - No período que medeia a realização de eleições e a 
instalação da nova Assembleia Municipal, a Assembleia 
Municipal ainda em funções apenas pode, no âmbito das 
respetivas competências, praticar atos correntes e inadiáveis.

ARTIGO 8.º

(Suspensão do Mandato)

1 - Os Deputados Municipais podem solicitar a suspensão do 
respetivo mandato.

2 - O pedido de suspensão, devidamente fundamentado, deve 
indicar o período de tempo abrangido e é enviado ao Presidente 
da Assembleia e apreciado pelo plenário da Assembleia na 
reunião imediata à sua apresentação.

3 - São motivos de suspensão designadamente:

a) Doença comprovada; 
b) Exercício dos direitos de paternidade e maternidade;

c) Afastamento temporário da área da autarquia por 
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período superior a 30 (trinta) dias;

d) Opção pelo exercício de outro cargo político ou 
cargo público nos termos da lei.

4 - A suspensão que, por uma só vez ou cumulativamente, 
ultrapasse 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias no decurso 
do mandato constitui, de pleno direito, renúncia ao mesmo, 
salvo se no primeiro dia útil seguinte ao termo daquele prazo 
o interessado manifestar, por escrito, a vontade de retomar 
funções.

5 - A pedido do interessado, devidamente fundamentado, o 
plenário da Assembleia Municipal pode autorizar a alteração 
do prazo pelo qual inicialmente foi concedida a suspensão do 
mandato, até ao limite estabelecido no número anterior.

6 - Enquanto durar a suspensão, os Deputados Municipais são 
substituídos nos termos estabelecidos no artigo 12º.

7 - A suspensão do mandato cessa:

a) Com o decurso do período de tempo abrangido pela 
suspensão indicado no pedido;

b) Com o regresso antecipado do Deputado Municipal com 
o mandato suspenso;

c) Pela cessação superveniente dos motivos que 
fundamentaram a suspensão do mandato.

8 - O regresso antecipado deverá ser comunicado ao Presidente 
da Assembleia Municipal, produzindo os seus efeitos a partir 
da data da primeira convocatória da sessão da Assembleia 
Municipal que venha a ser expedida após a receção da referida 
comunicação.

 

ARTIGO 9.º

(Ausência Inferior a 30 dias)

1 - Os Deputados Municipais podem fazer-se substituir nos 
casos de ausência por períodos de 30 (trinta) dias.

2 - A substituição obedece ao disposto no artigo 12.º e opera-
se mediante simples comunicação, por escrito, dirigida ao 
Presidente da Assembleia Municipal, na qual são indicados os 
respetivos início e fim.

ARTIGO 10.º

(Renúncia ao Mandato)

1 - Os Deputados Municipais gozam do direito de renúncia 
ao mandato, a exercer antes ou depois do ato de instalação, 
mediante declaração escrita, dirigida a quem deve proceder 
à instalação da Assembleia Municipal ou ao Presidente da 
Assembleia Municipal, consoante o caso.

2 - A renúncia torna-se efetiva desde a data de entrega 
da declaração referida no número anterior, devendo ser 
comunicada ao plenário pelas entidades referidas no mesmo 
número e ser tornada pública no sítio institucional do 
Município da Covilhã na internet.

3 - A convocação do Deputado Municipal substituto compete 
à entidade referida no número 1 e tem lugar no período que 
medeia a comunicação da renúncia e a primeira reunião que a 
seguir se realizar, salvo se a entrega do documento de renúncia 
coincidir com o ato de instalação ou reunião da Assembleia 
Municipal e estiver presente o respetivo substituto, situação 
em que, após verificação da sua identidade e legitimidade, a 
substituição se opera de imediato, se o substituto a não recusar 
por escrito nos termos do número 1.

4 - A falta de eleito local ao ato de instalação da Assembleia 
Municipal, não justificada por escrito no prazo de 30 (trinta) 
dias ou considerada injustificada, equivale a renúncia de pleno 
direito.

5 - O disposto no número anterior aplica-se igualmente, 
nos seus exatos termos, à falta de substituto, devidamente 
convocado, ao ato de assunção de funções.

6 - A apreciação e a decisão sobre a justificação referida nos 
números anteriores cabem à Assembleia Municipal e devem 
ter lugar na primeira reunião que se seguir à apresentação 
tempestiva da mesma.

ARTIGO 11.º

(Perda de Mandato)

1 - Incorrem em perda de mandato os Deputados Municipais 
que:

a) Sem motivo justificativo, não compareçam a 3 
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sessões ou 6 reuniões seguidas ou a 6 sessões ou 12 
reuniões interpoladas;

b) Após a eleição, sejam colocados em situação que 
os torne inelegíveis ou relativamente aos quais se 
tornem conhecidos elementos reveladores de uma 
situação de inelegibilidade já existente, e ainda 
subsistente, mas não detetada previamente à eleição;

c) Após a eleição se inscrevam em partido diverso 
daquele pelo qual foram apresentados a sufrágio 
eleitoral;

d) Pratiquem ou sejam individualmente responsáveis 
pela prática dos atos previstos no artigo  9º da Lei nº 
27/96, de 1 de Agosto;

e) Que, no exercício das suas funções, ou por causa 
delas, intervenham em procedimento administrativo, 
ato ou contrato de direito público ou privado 
relativamente ao qual se verifique impedimento legal, 
visando a obtenção de vantagem patrimonial para si 
ou para outrem.

2 - Constitui ainda causa de perda de mandato a verificação, 
em momento posterior ao da eleição, de prática, por ação 
ou omissão, em mandato imediatamente anterior, dos factos 
referidos nas alíneas d) e e) do número anterior.

ARTIGO 12.º

(Preenchimento de Vagas)

1 - As vagas ocorridas na Assembleia Municipal são preenchidas 
pelo cidadão imediatamente a seguir na ordem da respetiva 
lista ou, tratando-se de coligação, pelo cidadão imediatamente 
a seguir do partido pelo qual havia sido proposto o Deputado 
Municipal que deu origem à vaga.

2 - Quando, por aplicação da regra contida na parte final do 
número anterior, se torne impossível o preenchimento da 
vaga por cidadão proposto pelo mesmo partido, o mandato é 
conferido ao candidato imediatamente a seguir na ordem de 
precedência da lista apresentada pela coligação.

3 - Em caso de justo impedimento, os Presidente de Junta 
podem designar substituto legal que os represente nas sessões 
da Assembleia Municipal, devendo para o efeito proceder com 
a necessária antecedência à sua indicação à Mesa.

ARTIGO 13.º

(Alteração da Composição da Assembleia)

1 - Quando algum dos Deputados Municipais deixar de fazer 
parte da Assembleia, por morte, renúncia, perda de mandato 
ou por outra razão, é substituído nos termos do artigo anterior 
ou pelo novo titular do cargo com direito de integrar o órgão, 
conforme o caso.

2 - Esgotada a possibilidade de substituição prevista no número 
anterior, e desde que não esteja em efetividade de funções 
a maioria do número legal de Deputados da Assembleia 
Municipal, o Presidente da Assembleia comunica o facto ao 
membro do Governo responsável pela tutela das Autarquias 
Locais, para que este marque, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, novas eleições que deverão realizar-se no prazo de 40 
(quarenta) a 60 (sessenta) dias a contar da data da respetiva 
marcação.

3 - A nova Assembleia Municipal completa o mandato da 
anterior.

ARTIGO 14.º

(Direitos)

1 - Para o regular exercício do seu mandato, e sem prejuízo 
de outros direitos previstos na Lei, constituem direitos dos 
Deputados Municipais:

a) Tomar lugar na sala do plenário e nas salas das 
comissões e usar da palavra nos termos do Regimento;

b) Integrar Comissões Especializadas;

c) Ser designado para representar a Assembleia 
Municipal em delegações ou órgãos externos, nos 
termos definidos pela Lei e pelo Regimento;

d) Apresentar Requerimentos à Mesa;

e) Recorrer para o plenário das decisões do Presidente 
da Assembleia ou da Mesa;

f) Intervir para o exercício do direito de defesa da 
honra ou consideração;

g) Ter acesso às atas das reuniões da Câmara 
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Municipal, quando solicitadas, e ao Boletim 
Municipal ou equiparado;

h) Ter acesso a todo o expediente da Assembleia 
Municipal;

i) Justificar perante a Mesa as suas faltas a reuniões 
ou sessões da Assembleia Municipal ou a reuniões 
das Comissões Especializadas;

j) Receber senhas de presença, ajudas de custo e 
subsídio de transporte, nos termos do Estatutos dos 
Eleitos Locais e demais legislação aplicável, ou optar, 
mediante uma manifestação livre e esclarecida da sua 
vontade, por renunciar ao seu recebimento;

k) Ter liberdade de circulação em lugares públicos 
de acesso condicionado, quando em exercício das 
respetivas funções;

l) Ser titular de Cartão Especial de Identificação, a ser 
entregue pelos serviços municipais até 60 dias após a 
sua tomada de posse;

m) Beneficiar de proteção em caso de acidente, 
designadamente, através de um seguro;

n) Solicitar o auxílio de quaisquer autoridades, 
sempre que o exijam os interesses do Município;

o) Beneficiar da proteção conferida pela Lei Penal 
aos titulares de cargos públicos

p) Beneficiar de apoio nos processos judiciais que 
tenham como causa o exercício das respetivas 
funções.

2 - Constituem ainda direitos do Deputados Municipais, a 
exercer singular ou conjuntamente nos termos do presente 
Regimento, designadamente, os seguintes:

a) Propor listas para a eleição da Mesa da Assembleia 
e delas fazer parte;

b) Apresentar propostas para destituição da Mesa da 
Assembleia ou de qualquer um dos seus membros;

c) Apresentar propostas de deliberação, 
nomeadamente sob a forma de recomendações, 
de resoluções, de moções e de votos de louvor, 
congratulação, saudação, protesto ou pesar;

d) Apresentar declarações de voto, nos termos do 

artigo 60.º;

e) Apresentar propostas de alteração ao presente 
Regimento;

f) Apresentar propostas de alteração às propostas de 
deliberação apresentadas por Deputados Municipais, 
Grupos Municipais ou Câmara Municipal, sem 
prejuízo do n.º 3 do artigo 4.º do presente Regimento.

g) Apresentar relatórios escritos sobre debates 
temáticos realizados pela Assembleia Municipal;

h) Propor a realização de Referendos Locais;

i) Apresentar Moções de Censura à Câmara 
Municipal;

j) Fazer perguntas à Câmara Municipal sobre 
quaisquer atos desta, dos serviços municipais ou do 
sector empresarial local;

k) Requerer por escrito à Câmara Municipal, através do 
Presidente da Assembleia Municipal, as informações 
e esclarecimentos que entenda necessários;

l) Propor a constituição de Comissões Especializadas 
para o estudo de matérias relacionadas com as 
atribuições do Município;

m) Propor a audição, no âmbito do trabalho 
desenvolvido pelos Deputados Municipais, nas 
Comissões Especializadas, de Vereadores, Dirigentes 
Municipais, funcionários, entidades e cidadãos que 
possuam informação de interesse para a matéria em 
análise e cuja participação seja considerada relevante 
para o desenvolvimento dos respetivos trabalhos;

n) Propor a audição do secretariado executivo 
intermunicipal, com o limite de duas vezes por ano, 
para responder perante a Assembleia Municipal pelas 
atividades desenvolvidas no âmbito da Entidade 
Intermunicipal respetiva;

3 - Os Deputados Municipais são dispensados das suas 
funções profissionais, mediante aviso antecipado à entidade 
empregadora, quando o exija a sua participação em atos 
relacionados com as suas funções de eleitos, designadamente 
em reuniões e sessões da Assembleia Municipal, em reuniões 
de comissões especializadas a que pertencem ou em atos 
oficiais a que devem comparecer.
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ARTIGO 15.º

(Deveres)

Sem prejuízos de outros deveres previstos na lei, constituem 
deveres dos Deputados Municipais:

a) Comparecer à hora marcada em cada convocatória 
para o início da respetiva reunião da Assembleia 
Municipal, ou das Comissões Especializadas a que 
pertençam, assinar a lista de presenças e permanecer 
até ao final dos respetivos trabalhos;

b) Comunicar à Mesa sempre que surja a necessidade 
imperiosa de se retirar no decurso das reuniões ou de 
as abandonar antes do final dos respetivos trabalhos;

c) Desempenhar os cargos e as funções para que 
sejam eleitos ou designados e a que se não hajam 
oportunamente escusado;

d) Participar nas discussões e votação se, por Lei, de 
tal não estiverem impedidos;

e) Respeitar a dignidade da Assembleia Municipal e 
dos seus Deputados Municipais;

f) Observar a ordem e a disciplina fixadas no 
Regimento e acatar a autoridade do Presidente da 
Assembleia Municipal;

g) Contribuir, com a sua diligência, para a eficácia e 
o prestígio dos trabalhos da Assembleia Municipal;

ARTIGO 16.º

(Faltas e Processo Justificativo)

1 - É considerado faltoso o Deputado Municipal que:

a) Não compareça a sessão ou reunião da Assembleia 
Municipal ou de Comissão Especializada;

b) Só compareça passados mais de 30 (trinta) minutos 
sobre o início dos trabalhos;

c) Se ausente definitivamente antes do termo da 
sessão ou da reunião;

d) Se encontre ausente no momento das votações, 

com exceção dos casos previstos no artigo 17.º.

2 - A justificação de faltas referida na alínea i) do número 1 
do artigo 14.º é feita mediante pedido apresentado por escrito, 
fundamentado com base num motivo justificado e dirigido à 
Mesa da Assembleia Municipal, no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da data da sessão ou reunião em que a falta se tenha 
verificado.

3 - Consideram-se motivos justificados:

a) A doença;

b) O casamento;

c) A maternidade e a paternidade;

d) O luto;

e) A existência de facto não imputável ao Deputado 
Municipal;

4 - A decisão relativamente ao pedido de justificação de faltas é 
notificada pela Mesa da Assembleia Municipal ao interessado 
por correio eletrónico ou por via postal.

5 - O Deputado Municipal pode recorrer para o plenário da 
decisão referida no número anterior.

ARTIGO 17.º

(Impedimento)

1 - Os Deputados Municipais não podem participar em 
discussão ou votação quando estiverem em causa os casos 
previstos nos artigos 69.º e 73.º do Código do Procedimento 
Administrativo, devendo pedir dispensa ao Presidente da 
Assembleia Municipal quando tal aconteça, ausentando-se da 
reunião.

2 - Terminada a discussão ou votação, a Mesa deve alertar 
desse facto o Deputado Municipal que se tenha ausentado 
pelos motivos do número anterior, convidando-o a regressar 
à reunião.

3 - Não participam na aprovação de atas os Deputados 
Municipais que não tenham estado presentes na reunião a que 
elas respeitam.
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SECÇÃO III

Grupos Municipais

ARTIGO 18.º

(Constituição e Organização)

1 - Os Deputados Municipais, incluindo Presidentes 
de Junta, que tenham sido eleitos pelo mesmo partido, 
coligação de partidos ou grupo de cidadãos eleitores, podem, 
independentemente do seu número, agregar-se em Grupos 
Municipais.

2 - Ao Deputado Municipal que seja diretamente eleito à 
Assembleia Municipal e único representante de um partido, 
coligação de partidos ou grupo de cidadãos eleitores é atribuído 
o direito de formar Grupo Municipal de apenas um elemento.

3 - A constituição de um Grupo Municipal de uma coligação 
de partidos impede a constituição de Grupos Municipais dos 
partidos que integram a coligação.

4 - A constituição de cada Grupo Municipal efetua-se mediante 
comunicação escrita dirigida ao Presidente da Assembleia 
Municipal, assinada pelos Deputados Municipais que o 
compõem, indicando a sua designação e o seu líder, devendo 
ser comunicado ao plenário da Assembleia Municipal.

5 - O Deputado Municipal inserido em Grupo Municipal pode, 
a qualquer momento do mandato, desvincular-se do mesmo 
através de comunicação escrita assinada pelo próprio e dirigida 
ao Presidente da Assembleia Municipal.

6 - Um Grupo Municipal pode, a qualquer momento do 
mandato, expulsar um Deputado Municipal do seu Grupo 
Municipal através de comunicação escrita dirigida ao 
Presidente da Assembleia Municipal e assinada tanto pelo líder 
como pela maioria dos Deputados Municipais que constituem 
o Grupo Municipal.

7 - Os Deputados Municipais que não integrem qualquer 
Grupo Municipal, ou que deste se desvinculem ou sejam 
expulsos, exercem o seu mandato com Deputados Municipais 
Independentes, não podendo associar-se ou constituir-se como 
Grupo Municipal.

8 - Os grupos municipais poderão ter direito, de acordo com 
a disponibilidade dos espaços da Assembleia Municipal, a 
instalações e a meios logísticos próprios. 

ARTIGO 19.º

(Competências dos Grupos Municipais)

1 - Sem prejuízo do exercício dos direitos e poderes previstos 
na Lei e no Regimento por cada Deputado Municipal como 
tal, os Grupos Municipais asseguram a representação dos 
Deputados Municipais que os compõem no que diz respeito a 
todas as questões de funcionamento da Assembleia Municipal, 
nomeadamente junto do plenário, da Mesa da Assembleia 
Municipal e do Presidente da Assembleia Municipal.

2 - Os Grupos Municipais auxiliam o Presidente da Assembleia 
Municipal e a Mesa da Assembleia Municipal no exercício 
das respetivas competências, nomeadamente através da 
participação no âmbito da Conferência de Representantes.

3 - Cada Grupo Municipal tem direito a participar no “Debate 
entre Grupos Municipais”, nos moldes definidos no artigo 49.º.

SECÇÃO IV

Mesa da Assembleia Municipal

ARTIGO 20.º

(Composição)

1 - A Mesa da Assembleia é composta por um Presidente, um 
Primeiro Secretário e um Secretário. 

2 - O Presidente é substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo Primeiro Secretário e este pelo Segundo Secretário. 

3 - Quando o Presidente é o único membro da Mesa em 
falta, assume a função de Segundo Secretário um Deputado 
Municipal indicado pelo líder do Grupo Municipal a que o 
Presidente pertence.

4 - Caso o Presidente e um dos Secretários faltem 
simultaneamente, o Secretário presente substitui o Presidente, 
sendo o Primeiro Secretário indicado pelo líder do Grupo 
Municipal a que o Presidente pertence e o Segundo Secretário 
indicado pelo líder do Grupo Municipal do Secretário em falta.

5 - Qualquer dos Secretários, nas suas faltas e impedimentos, é 
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substituído por um Deputado Municipal indicado pelo líder do 
Grupo Municipal a que o Secretário pertença.

6 - Caso algum membro da Mesa em falta seja Deputado 
Municipal não inscrito em Grupo Municipal, nomeadamente 
nos casos previstos nos números 3, 4 e 5 deste artigo, cabe ao 
Presidente da Mesa em exercício indicar o seu substituto.

7 - Na ausência simultânea de todos os membros da Mesa, a 
Assembleia Municipal elege, por voto secreto, a Mesa que vai 
presidir a essa reunião, sendo o processo eleitoral gerido pelo 
primeiro eleito à Assembleia Municipal de entre os presentes.

8 - As substituições referidas nos números anteriores deverão 
na medida do possível assegurar a paridade entre homens e 
mulheres na composição da Mesa.

9 - O Presidente da Mesa é o Presidente da Assembleia 
Municipal.

ARTIGO 21.º

(Eleição e Destituição da Mesa)

1 - A Mesa é eleita pela Assembleia Municipal de entre os 
Deputados Municipais, por escrutínio secreto, por meio de 
listas nominativas nas quais constam os cargos a desempenhar 
pelos respetivos candidatos.

2 - As listas referidas no número anterior têm obrigatoriamente 
de ser compostas de modo a respeitar a paridade entre homens 
e mulheres, conforme estipulado pela lei geral.

3 - A destituição da Mesa ou de qualquer um dos seus membros 
pode ocorrer a todo o tempo mediante deliberação tomada 
pela maioria do número legal dos Deputados Municipais em 
efetividade de funções e por escrutínio secreto.

4 - A Mesa destituída mantém-se em funções até à conclusão 
do novo processo de eleição, que deve ter lugar na sessão 
seguinte da Assembleia Municipal.

5 - Em caso de dissolução da Assembleia Municipal ou 
no termo do mandato, a Mesa mantém-se em funções até à 
instalação da nova Assembleia.

ARTIGO 22.º

(Renúncia, Suspensão e Perda de Mandato)

1 - Os membros da Mesa podem renunciar ao cargo mediante 
comunicação escrita à Assembleia, produzindo efeitos 
imediatos.

2 - Em caso de vacatura de cargo na Mesa, por renúncia ao 
mesmo ou perda de estatuto de Deputado Municipal por motivo 
indicado no número 1 do artigo 13.º, o mesmo é preenchido 
através de eleição, por escrutínio secreto, a efetuar na sessão 
imediatamente seguinte à ocorrência dos fatos.

3 - Os elementos da Mesa que, por motivo de suspensão do 
mandato, estiverem impedidos de exercer temporariamente 
o respetivo cargo são substituídos na Mesa de acordo com o 
previsto no artigo 20º do presente Regimento.

ARTIGO 23.º

(Competências da Mesa)

1 - Compete à Mesa da Assembleia Municipal:

a) Deliberar sobre as questões de interpretação e 
integração de lacunas do Regimento;

b) Elaborar o projeto de regimento da Assembleia 
Municipal ou propor a constituição de uma Comissão 
Especializada para o efeito;

c) Elaborar a Ordem do Dia das sessões e proceder à 
sua distribuição;

d) Verificar a conformidade legal e admitir as 
propostas da Câmara Municipal legalmente sujeitas 
à competência deliberativa da Assembleia Municipal;

e) Encaminhar, em conformidade com o Regimento, 
as iniciativas dos Deputados Municipais, dos Grupos 
Municipais e da Câmara Municipal;

f) Assegurar a redação final das deliberações;

g) Realizar as ações que lhe sejam determinadas pela 
Assembleia Municipal no exercício das competências 
referidas na alínea a) do número 2 do artigo 4º.

h) Encaminhar para a Assembleia Municipal as 
petições e queixas dirigidas à mesma;

i) Requerer à Câmara Municipal ou aos seus membros 
a documentação e informação que considere 
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necessárias ao exercício das competências da 
Assembleia Municipal, assim como ao desempenho 
das suas funções, nos termos e com a periodicidade 
julgados convenientes;

j) Proceder à marcação e justificação de faltas dos 
Deputados Municipais;

k) Comunicar à Assembleia Municipal a recusa da 
prestação de quaisquer informações ou documentos, 
bem como a falta de colaboração por parte da Câmara 
Municipal ou dos seus membros;

l) Comunicar à Assembleia Municipal as decisões 
judiciais relativas à perda de mandato em que incorra 
qualquer Deputado Municipal;

m) Dar conhecimento à Assembleia Municipal do 
expediente relativo aos assuntos relevantes;

n) Exercer os poderes funcionais e cumprir as 
diligências que lhe sejam determinadas pela 
Assembleia Municipal;

o) Definir, sob orientação do Presidente da 
Assembleia, a composição do núcleo de funcionários 
de apoio próprio ao funcionamento da Assembleia 
Municipal, composto por funcionários do Município 
a afetar pela Câmara Municipal;

p) Dar cumprimento ao estabelecido no número 6 do 
artigo 33.º;

q) Exercer as demais competências legais.

2 - Das deliberações da Mesa da Assembleia Municipal cabe 
recurso para o plenário.

ARTIGO 24.º

(Competências do Presidente da Assembleia Municipal)

1 - Compete ao Presidente da Assembleia Municipal:

a) Representar a Assembleia Municipal;

b) Assegurar o regular funcionamento da Assembleia 
Municipal e convocar as sessões ordinárias e 
extraordinárias;

c) Presidir às sessões e declarar a sua abertura e o seu 

encerramento;

d) Dirigir os trabalhos e manter a disciplina das 
sessões;

e) Suspender ou encerrar antecipadamente as sessões, 
quando as circunstâncias excecionais o justifiquem, 
mediante decisão fundamentada a incluir na ata da 
reunião;

f) Dar posse às Comissões Especializadas, ao 
Conselho Municipal de Segurança e ao Conselho 
Municipal de Educação, integrando os dois últimos;

g) Assegurar o cumprimento da Lei e do Regimento 
e a regularidade das deliberações da Assembleia 
Municipal;

h) Dar seguimento a todas as iniciativas da Assembleia 
Municipal;

i) Admitir ou rejeitar, após consulta à Mesa e verificada 
a sua regularidade regimental, as reclamações, 
propostas e requerimentos orais, bem como todos os 
documentos apresentados à Mesa pelos Deputados 
Municipais sem prejuízo do direito de recurso para 
plenário;

j) Comunicar à Assembleia de Freguesia ou à 
Câmara Municipal as faltas do Presidente de Junta 
e do Presidente da Câmara ou seus representantes às 
reuniões da Assembleia Municipal;

k) Comunicar ao representante do Ministério Público 
as faltas injustificadas dos restantes Deputados 
Municipais, para os efeitos legais;

l) Superintender as atividades dos funcionários afetos 
à Assembleia Municipal;

m) Autorizar a realização de despesas orçamentadas 
relativas a senhas de presença, ajudas de custo e 
subsídios de transporte dos Deputados Municipais e 
de despesas relativas às aquisições de bens e serviços 
correntes necessárias ao seu regular funcionamento 
e representação, comunicando o facto, para os 
devidos efeitos legais, incluindo correspondentes 
procedimentos administrativos, ao Presidente da 
Câmara Municipal;

n) Dar cumprimento ao estabelecido no número 2 do 
artigo 13.º;
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o) Assinar a correspondência e documentos expedidos 
em nome da Assembleia Municipal;

p) Exercer os demais poderes funcionais e cumprir 
as diligências que lhe sejam determinadas pelo 
Regimento ou pela Assembleia Municipal;

q) Exercer as demais competências legais.

2 - Das decisões do Presidente da Assembleia Municipal cabe 
recurso para o plenário.

ARTIGO 25.º

(Competências dos Secretários)

1 - Compete especialmente aos Secretários da Mesa da 
Assembleia Municipal:

a) Coadjuvar o Presidente da Assembleia Municipal 
no exercício das suas funções, assegurar o expediente 
e, na falta de trabalhador designado para o efeito, 
lavrar as atas das sessões;

b) Assinar, em caso de delegação do Presidente, a 
correspondência expedida em nome da Assembleia 
Municipal.

SECÇÃO V

Conferência de Representantes

ARTIGO 26.º

(Constituição)

1 - A Conferência de Representantes é o órgão consultivo do 
Presidente da Assembleia Municipal, sendo constituída pela 
Mesa e por um representante de cada Grupo Municipal.

2 - A Conferência de Representantes é presidida pelo Presidente 
da Assembleia Municipal.

3 - Sempre que tal se repute adequado, por decisão do 
Presidente da Assembleia Municipal, podem ser convocados 
para participar nas reuniões da Conferência, sem direito de 
voto, Deputados Municipais Independentes da Assembleia 
Municipal, sem prejuízo do número 4 do artigo seguinte.

ARTIGO 27.º

(Funcionamento)

1 - A Conferência de Representantes reúne sempre que 
convocada pelo Presidente da Assembleia Municipal, podendo 
tal ser feito por sua iniciativa ou a pedido fundamentado de 
qualquer Grupo Municipal, com uma antecedência mínima de 
48 (quarenta e oito) horas sobre a data marcada para o início 
da reunião.

2 - Os Representantes presentes na Conferência de 
Representantes representam os Deputados Municipais que 
integram o seu Grupo Municipal e os Deputados Municipais 
Independentes que declarem pretensão de ser representados 
pelo seu Grupo Municipal para efeitos de Conferência de 
Representantes, nos termos dos números 4 e 5 do presente 
artigo.

3 - Os Representantes dos Grupos Municipais têm na 
Conferência de Representantes um número de votos igual ao 
número de Deputados Municipais que representam.

4 - Os Deputados Municipais Independentes, para efeitos 
de Conferência de Representantes, podem optar por ser 
representados por um Grupo Municipal, delegando no seu 
Representante 1 voto.

5 - Os Deputados Municipais Independentes que pretendam 
ser representados por um Grupo Municipal na Conferência 
de Representantes devem declará-lo através de comunicação 
escrita dirigida ao Presidente da Assembleia Municipal.

6 - A Conferência de Representantes funciona com a presença 
do Presidente da Assembleia, ou quem o substitua, e desde que 
estejam um total de Representantes de Grupos Municipais que 
representem pelo menos metade dos Deputados Municipais.

7 - Se decorrerem 30 (trinta) minutos da hora marcada para o 
início da reunião, e não estiverem representados pelo menos 
metade dos Deputados Municipais, a reunião não se realizará, 
podendo ser convocada nova reunião nos termos do número 1 
do presente artigo.

8 - A Conferência de Representantes é equiparada, para todos 
os efeitos legais, a uma Comissão Especializada.

9 - As decisões da Conferência de Representantes são tomadas 
por maioria e sem a participação dos membros da Mesa da 
Assembleia Municipal, sem prejuízo destes poderem estar 
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representados nas votações por via do número 2 e 3 do presente 
artigo.

ARTIGO 28.º

(Competências da Conferência de Representantes)

Compete à Conferência de Representantes:

a) Pronunciar-se sobre assuntos relacionados com o 
regular funcionamento da Assembleia Municipal e 
das respetivas Comissões Especializadas;

b) Sugerir a introdução no período da Ordem do Dia 
de assuntos relevantes para o município;

c) Pronunciar-se sobre todos os assuntos que o 
Presidente da Assembleia lhe submeta ou que 
qualquer Grupo Municipal solicite;

d) Acompanhar o desenvolvimento e execução das 
deliberações aprovadas pela Assembleia Municipal.

SECÇÃO VI

Comissões Especializadas

ARTIGO 29.º

(Constituição)

1 - Por proposta do Presidente da Assembleia, da Mesa, de 
um Grupo Municipal ou da Conferência de Representantes, 
a Assembleia Municipal pode deliberar a constituição de 
Comissões Especializadas para qualquer fim determinado.

2 - As propostas previstas no número anterior devem definir 
claramente o objeto, âmbito de competências, prazo de 
funcionamento e composição da Comissão Especializada a 
criar, bem como o número de votos a que cada um dos seus 
membros tem direito no âmbito da Comissão.

3 - Todos os membros de uma Comissão Especializada têm 
direito de voto na respetiva comissão.

4 - O número de votos referido no número 2 do presente artigo 
deve respeitar, na medida do possível, os critérios definidos 
para a Conferência de Representantes, sem prejuízo do número 

anterior.

5 - O prazo de funcionamento de uma Comissão Especializada 
pode ser encurtado ou alargado por deliberação da Assembleia 
Municipal.

ARTIGO 30.º

(Competência)

Compete às Comissões Especializadas apreciar e acompanhar 
os assuntos objeto da sua constituição e todos que lhe forem 
encaminhados pelo Presidente da Assembleia ou Conferência 
de Representantes, apresentando os respetivos relatórios, se os 
houver, durante ou findo o seu prazo de funcionamento.

ARTIGO 31.º

(Composição)

1 - As Comissões Especializadas devem integrar 1 (um) 
representante de cada um dos Grupos Municipais, sem 
prejuízo de poderem existir propostas, nos termos do número 
2 do artigo 29.º, que contemplem composição distinta.

2 - Os representantes dos Grupos Municipais nas Comissões 
Especializadas são indicados pelos próprios Grupos, tal como 
dos seus substitutos caso tal seja necessário.

3 - Cabe ao Presidente da Assembleia Municipal, caso tal 
se afigure  necessário e após consulta à Conferência de 
Representantes, a indicação de substituto para membros 
de Comissões Especializadas não pertencentes a Grupos 
Municipais.

4 - Os Deputados Municipais que não integrem uma Comissão 
Especializada podem participar nas suas reuniões, sem direito 
a voto, mediante deliberação da própria comissão.

ARTIGO 32.º

(Funcionamento)

1 - Compete ao Presidente da Assembleia Municipal convocar 
a primeira reunião de cada Comissão Especializada e empossar 
os seus membros.
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2 - Na primeira reunião da Comissão Especializada deve ser 
eleito o Coordenador da Comissão que será responsável por 
convocar as reuniões e coordenar os trabalhos.

3 - As deliberações das Comissões Especializadas são tomadas 
por maioria simples, de acordo com a distribuição de votos 
definida na proposta de criação da comissão referida no 
número 2 do artigo 29.º e desde que presentes um número de 
membros que representem mais de metade do total de votos 
da comissão.

4 - As regras internas de funcionamento são da responsabilidade 
da respetiva Comissão Especializada.

5 - As Comissões Especializadas podem, no âmbito das suas 
competências, solicitar a presença, nas respetivas reuniões, de 
membros da Câmara Municipal ou outros sujeitos.

6 - Os relatórios elaborados e aprovados por uma Comissão 
Especializada, acompanhados de eventuais declarações de 
voto dos membros da comissão, serão alvo de apreciação por 
parte do plenário, devendo tal constar da Ordem do Dia de 
Sessão Ordinária da Assembleia Municipal. 

7 - No âmbito do ponto da Ordem do Dia mencionado no 
número anterior, podem ainda ser apresentadas propostas 
de deliberação relacionadas com o teor dos relatórios em 
apreciação.

CAPÍTULO II

Funcionamento

SECÇÃO I

Disposições Gerais

ARTIGO 33.º

(Sede, Instalações e Funcionamento)

1 - A Assembleia Municipal da Covilhã tem a sua sede no 
Auditório Municipal da Covilhã, sito na Rua do Castelo, na 
Covilhã, e nela devem decorrer as reuniões compreendidas no 
âmbito do seu funcionamento.

2 - Por decisão do Presidente da Assembleia Municipal ou 
da própria Assembleia Municipal, fundamentada em razões 
relevantes, o Plenário e/ou as Comissões Especializadas podem 

reunir fora da sede, mas sempre dentro da área geográfica do 
concelho da Covilhã.

3 - A Assembleia Municipal dispõe, sob orientação do respetivo 
Presidente, de um núcleo de apoio ao próprio funcionamento 
da Assembleia Municipal, composto por funcionários do 
Município a afetar pela Câmara Municipal.

4 - A Assembleia Municipal poderá dispor de um núcleo de 
funcionário de apoio técnico e logístico de suporte à atividade 
dos Deputados Municipais, disponibilizado pela Câmara 
Municipal.

5 - A Assembleia Municipal dispõe igualmente de instalações 
e equipamentos necessários ao seu funcionamento e 
representação, a afetar pela Câmara Municipal.

6 - No orçamento municipal são inscritas, sob proposta da Mesa 
da Assembleia Municipal, dotações discriminadas em rubricas 
próprias necessárias à atividade da Assembleia Municipal.

ARTIGO 34.º

(Lugar na Sala de Reuniões)

1 - A distribuição de lugares na sala de reuniões é feita em 
Conferência de Representantes, a realizar previamente à 
primeira reunião da Assembleia Municipal, devendo essa 
distribuição de lugares resultar de acordo entre o Presidente 
da Assembleia e a unanimidade dos representantes presentes 
na Conferência.

2 - Na falta de acordo sobre a distribuição de lugares na sala de 
reuniões esta será feita nos seguintes moldes:

a) O Presidente da Assembleia Municipal define a 
planta de lugares disponíveis na sala, com um mínimo 
de assentos correspondente ao total de elementos da 
Assembleia Municipal.

b) De seguida, e por ordem de eleição, são definidos 
os lugares dos Deputados Municipais diretamente 
eleitos, por escolha do membro da Conferência de 
Representantes que o representa, de entre os lugares 
disponíveis e não colocando em causa o cumprimento 
das alíneas e) e f) deste número.

c) Decididos os lugares dos Deputados Municipais 
diretamente eleitos, é definido o lugar de cada 
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Presidentes de Junta, por ordem alfabética do nome da 
freguesia, e por escolha do membro da Conferência de 
Representantes que o representa, de entre os lugares 
disponíveis e não colocando em causa o cumprimento 
dos números e) e f) deste número.

d) No cumprimento das alíneas b) e c) deste número, 
nos casos em que o Deputado Municipal não possua 
representante na Conferência de Representantes, 
a escolha do seu lugar é feita pelo Presidente da 
Assembleia Municipal.

e) Sempre que possível, todos os Grupos Municipais 
devem ter pelo menos um elemento na primeira fila 
do plenário.

f) Sempre que possível, deve ser garantida a 
continuidade entre os lugares dos elementos de cada 
Grupo Municipal. 

3 - Os lugares no plenário deixados vagos pelos elementos 
da Mesa da Assembleia Municipal, por assumirem os seus 
lugares na Mesa, podem ser ocupados por membros dos 
Grupos Municipais a que estes pertençam.

4 - É permitida permuta de lugares entre Deputados Municipais 
desde que por acordo entre ambos e após comunicação à Mesa.

5 - Na sala de reuniões há ainda lugares reservados aos 
membros da Câmara Municipal.

ARTIGO 35.º

(Assistência)

1 - A sala de reuniões tem lugares próprios e perfeitamente 
delimitados para a presença do público, da comunicação social 
e de elementos de apoio à Câmara Municipal.

2 - A nenhum cidadão é permitido, sob qualquer pretexto, 
intrometer-se nas discussões e aplaudir ou reprovar as opiniões 
emitidas, as votações feitas e as deliberações tomadas.

3 - Durante as reuniões, e salvo deliberação em contrário, não 
é permitida a presença no espaço do plenário reservado aos 
Deputados Municipais de pessoas que não tenham assento na 
Assembleia Municipal, não estejam ao serviço desta ou não 
se encontrem nas situações excecionais previstas na Lei e no 
presente Regimento.

ARTIGO 36.º

(Convocação das Sessões)

1 - As sessões da Assembleia Municipal serão convocadas 
por edital e através de correio eletrónico, com a antecedência 
mínima de 8 (oito) ou 5 (cinco) dias sobre a data da sua 
realização, conforme se trate, respetivamente, de sessões 
ordinárias ou extraordinárias.

2 - Podem ser convocadas sessões extraordinárias, por razões 
de calamidade ou catástrofe, com antecedência inferior ao 
estabelecido no número anterior.

3 - As sessões da Assembleia Municipal devem ser convocadas 
para dias diferentes e para horas distintas das previstas para as 
reuniões da Câmara Municipal.

4 - Sempre que necessário, a Assembleia Municipal pode 
reunir mais do que uma vez no decurso da mesma sessão, até 
esgotar a Ordem de Trabalhos.

5 - A data de nova reunião para continuação dos trabalhos de 
uma sessão pode ser anunciada na reunião prévia à mesma, 
devendo ser comunicada aos Deputados Municipais ausentes.

ARTIGO 37.º

(Quórum)

1 - A Assembleia Municipal só pode reunir e deliberar quando 
esteja presente a maioria do número legal dos Deputados 
Municipais.

2 - Feita a chamada, que deve ser iniciada até 15 (quinze) 
minutos após a hora indicada na convocatória, e verificada 
a inexistência de quórum deve aguardar-se pelo período 
máximo de 30 minutos, findos os quais se faz nova chamada 
para verificar se já existe quórum.

3 - Se, findo o prazo mencionado no número anterior, persistir 
a falta de quórum, o Presidente considera a reunião cancelada 
e designa outro dia e hora para nova sessão ou reunião.

4 - Das sessões ou reuniões canceladas por falta de quórum é 
elaborada ata onde se registam as presenças e ausências dos 
Deputados Municipais, dando lugar à marcação de falta aos 
ausentes.
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5 - O quórum da Assembleia Municipal pode ser verificado em 
qualquer momento da reunião, por iniciativa do Presidente ou 
a requerimento de qualquer dos Deputados Municipais.

ARTIGO 38.º

(Continuidade das Reuniões)

1 - As reuniões não podem ser interrompidas, salvo por decisão 
do Presidente da Assembleia Municipal para os seguintes 
efeitos:

a) Intervalos;

b) Restabelecimento da ordem na sala ou garantir o 
bom andamento dos trabalhos;

c) Falta de quórum;

d) Exercício do direito de interrupção a requerimento 
de cada Grupo Municipal por período não superior a 
5 minutos e no máximo de uma vez por reunião;

e) Circunstâncias excecionais e devidamente 
fundamentadas.

2 - No caso previsto na alínea c) do número anterior, mantendo-
se a falta de quórum 15 (quinze) minutos após o momento da 
suspensão dos trabalhos, o Presidente da Mesa dá a reunião 
por terminada, aplicando-se, com as necessárias adaptações, o 
disposto nos números 3 e 4 do  artigo anterior.

SECÇÃO II

Sessões e Reuniões

ARTIGO 39.º

(Sessões Ordinárias)

1 - A Assembleia Municipal reúne em 5 (cinco) Sessões 
Ordinárias anuais, em Fevereiro, Abril, Junho, Setembro e 
Novembro ou Dezembro.

2 - A apreciação do inventário dos bens, direitos e obrigações 
patrimoniais e respetiva avaliação, e ainda a apreciação e 
votação dos documentos de prestação de contas do ano anterior 
devem ter lugar na Sessão Ordinária de Abril.

3 - A discussão pública do relatório de avaliação do grau 
de observância do respeito pelos direitos e garantias 
reconhecidos à oposição pela Lei n.º 24/98, de 26 de maio, 
deve, preferencialmente, ocorrer na Sessão Ordinária de Abril.

4 - A aprovação das Grandes Opções do Plano e da proposta 
de Orçamento para o ano seguinte deve ter lugar na Sessão 
Ordinária de Novembro ou Dezembro, salvo o previsto no 
número seguinte.

5 - A aprovação das Grandes Opções do Plano e da proposta 
de Orçamento para o ano imediato ao da realização de eleições 
intercalares nos meses de novembro ou dezembro, tem 
lugar em Sessão Ordinária ou Extraordinária da Assembleia 
Municipal que resultar do ato eleitoral, até ao fim do mês de 
Abril do referido ano.

ARTIGO 40.º

(Sessões Extraordinárias)

1 - A Assembleia Municipal reúne em Sessão Extraordinária 
por iniciativa do Presidente da Assembleia Municipal, quando 
a Mesa assim o deliberar ou ainda após requerimento:

a) Do Presidente da Câmara Municipal, em execução 
de deliberação desta;

b) De um terço dos Deputados Municipais;

c) De um número de cidadão eleitores inscritos no 
recenseamento eleitoral do Município equivalente a 
5% do número de cidadãos eleitores, até ao limite 
máximo de 2500 (dois mil e quinhentos).

2 - Os Requerimentos aos quais se reporta a alínea c) do número 
anterior devem ser apresentados por escrito, com indicação 
dos assuntos que os requerentes pretendem ver discutidos, e 
são acompanhados de certidões comprovativas da qualidade 
de cidadão recenseado na área do Município.

3 - O Presidente da Assembleia Municipal, no prazo de 5 (cinco) 
dias após a sua iniciativa, iniciativa da Mesa ou a receção dos 
Requerimentos previstos no número 1, convoca, nos termos do 
artigo 36º do presente Regimento, a Sessão Extraordinária da 
Assembleia Municipal que deve ser realizada no prazo mínimo 
de 3 (três) dias e máximo de 10 (dez) após a sua convocação.

4 - Da convocatória devem constar, de forma expressa e 
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especificada, os assuntos a tratar na reunião.

5 - Quando o Presidente da Assembleia Municipal não 
convoque a Sessão Extraordinária requerida, podem os 
requerentes convocá-la diretamente, com invocação dessa 
circunstância, observando o disposto no número 3 do presente 
artigo, com as devidas adaptações, e promovendo a respetiva 
publicitação nos locais habituais.

6 - Têm o direito de participar, nas Sessões Extraordinárias 
convocadas nos termos da alínea c) do número 1, 2 (dois) 
representantes dos requerentes, devendo a sua identificação 
ser indicada no Requerimento.

7 - Os representantes a que se refere o número anterior 
participam na Assembleia Municipal, sem direito a voto, 
podendo usar da palavra em tempo a atribuir pela Mesa, num 
mínimo de 15 (quinze) minutos, e formular sugestões ou 
propostas, as quais só são votadas pela Assembleia Municipal 
se esta assim o deliberar.

ARTIGO 41.º

(Sessões Solenes)

1 - A Assembleia Municipal reúne, em sessão solene, no dia 25 
de Abril e no dia 20 de Outubro, sem prejuízo de poderem ser 
convocadas sessões solenes noutras datas.

2 - Têm lugar nas sessões solenes os Deputados Municipais, 
os membros da Câmara Municipal e ainda as personalidades 
e entidades cuja presença seja considerada relevada pelo 
Presidente da Assembleia Municipal, a quem cabe endereçar 
os convites. 

3 - Nas Sessões Solenes intervém um representante de 
cada Grupo Municipal, por ordem crescente de número de 
elementos, o Presidente da Câmara Municipal e o Presidente 
da Assembleia Municipal.

4 - O tempo de intervenção de cada orador não deve ultrapassar 
os 15 minutos.

Artigo 42.º

(Debates sobre o Estado do Município)

1 - A Assembleia Municipal reúne, anualmente no mês de 

Julho, em sessão extraordinária convocada para o efeito, em 
debate sobre o Estado do Município.

2 - O modelo de debate e a distribuição de tempos de 
intervenção são definidos pela Organização de Intervenções 
e Grelha de Tempos respetivas, constante do ANEXO I ao 
presente Regimento.

3 - Nestas sessões não há Período de “Antes da Ordem do 
Dia”, nem de “Intervenção do Público”, e a sessão não poderá 
exceder a duração de um dia.

ARTIGO 43.º

(Debates Temáticos)

1 - A Assembleia Municipal reúne, em sessão extraordinária 
dedicada ao debate específico sobre um tema de interesse 
público, em maio e em novembro, desde que à data prevista 
para a sessão não faltem menos de 25 dias para atos eleitorais 
no município da Covilhã, sejam eles referentes a eleições 
autárquicas, legislativas, presidenciais ou europeias.

2 - A ordenação dos Grupos Municipais responsáveis pela 
indicação de temas ao longo do mandato para os “Debates 
Temáticos” obedece à aplicação do Método de Hondt ao 
número de elementos diretamente eleitos que compõem os 
Grupos Municipais.

3 - Na primeira Sessão Ordinária da Assembleia Municipal 
após uma sessão para Debate Temático sobre um tema deve 
constar um ponto da Ordem do Dia para discussão da matéria 
em análise no debate e para votação de possíveis propostas 
deliberativas com este relacionadas, desde que cumprindo os 
prazos definidos no número 1 do artigo 47.º.

4 - Nestas sessões, e após deliberação da Conferência de 
Representantes por maioria qualificada de dois terços, podem 
ser convidadas a participar individualidades ou qualquer 
elemento da sociedade civil cuja presença se considere útil 
pelo seu conhecimento dos temas em debate.

5 - O modelo de debate e a distribuição de tempos de 
intervenção são definidos pela Organização de Intervenções 
e Grelha de Tempos respetivas, constante do ANEXO I ao 
presente Regimento.

6 - Nestas sessões não há Período de “Antes da Ordem do 
Dia”, nem de “Intervenção do Público”, e a sessão não poderá 
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exceder a duração de um dia.

7 - Aplicam-se a estas sessões, quanto à sua convocação 
e demais questões omissas do presente artigo, as regras 
aplicáveis às Sessões Ordinárias da Assembleia Municipal 
previstas no presente Regimento.

SECÇÃO III

Organização dos Trabalhos

ARTIGO 44.º

(Período das Reuniões)

1 - Em cada Sessão Ordinária há um período de “Antes da 
Ordem do Dia”, antecipado de um período de “Intervenção do 
Público”, e outro designado de período da “Ordem do Dia”, 
sendo que os dois primeiros apenas se realizam na primeira 
reunião.

2 - Em cada Sessão Extraordinária há apenas um período 
designado de “Ordem do Dia”, antecipado por um período de 
“Intervenção do Público”, sem prejuízo do número 4 do artigo 
42.º e do número 6 do artigo 43.º.

3 - Tanto no período de “Antes da Ordem do Dia”, como 
no período da “Ordem do Dia”, podem ser usados meios de 
suporte audiovisual, sendo comunicada essa intenção à Mesa 
até ao início da reunião.

ARTIGO 45.º

(Período de Antes da Ordem do Dia)

1 - O período de “Antes da Ordem do Dia” tem a duração 
máxima de 60 (sessenta) minutos e é destinado:

a) À apreciação e votação das atas;

b) À leitura resumida do expediente pela Mesa;

c) À identificação dos pedidos de informação ou 
de esclarecimento que tenham sido formulados no 
intervalo das sessões da Assembleia Municipal, ao 
anúncio das respostas dadas pela Câmara Municipal 
e a resposta a questões anteriormente colocadas pelo 
público;

d) À apresentação de Votos de Louvor, Congratulação, 
Saudação, Protesto ou Pesar, que sejam propostos por 
qualquer Grupo Municipal, Deputado Municipal ou 
pela Mesa;

e) À apresentação de Recomendações, Moções ou 
outras propostas de deliberação submetidas por 
qualquer Grupo Municipal, Deputado Municipal ou 
Mesa;

f) À produção de declarações de âmbito político e de 
interesse municipal;

g) À votação dos documentos apresentados ao abrigo 
das alíneas d) e e);

2 - O modelo de funcionamento do período de “Antes da Ordem 
do Dia”, bem como a distribuição de tempos de intervenção, 
são definidos pela Organização de Intervenções e Grelha de 
Tempos respetivas, constantes do ANEXO I a este Regimento.

ARTIGO 46.º

(Período da Ordem do Dia)

1 - A Ordem do Dia é elaborada pela Mesa da Assembleia 
Municipal.

2 - Sem prejuízo da inclusão de matérias propostas pela 
Câmara Municipal, nos termos da lei, a Ordem do Dia deve 
incluir os assuntos indicados pelos Deputados Municipais, 
desde que sejam da respetiva competência desta e o pedido 
correspondente seja apresentado por escrito com antecedência 
mínima de:

a) 5 (cinco) dias úteis sobre a data da sessão ou 
reunião, no caso de sessões ou reuniões ordinárias.

b) 8 (oito) dias úteis sobre a data da sessão ou reunião, 
no caso de sessões ou reuniões extraordinárias.

3 - No período da Ordem do Dia não podem ser tomadas 
deliberações sobre matéria não contida na convocatória, 
salvo se, tratando-se de sessão ordinária, pelo menos dois 
terços dos Deputados Municipais em efetividade de funções 
reconhecerem a urgência de deliberação imediata sobre outros 
assuntos não incluídos na Ordem do Dia.

4 - A sequência das matérias fixadas para cada sessão pode 
ser modificada por deliberação da Assembleia Municipal, sob 
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proposta da Mesa.

5 - Da Ordem do Dia das Sessões Ordinárias consta, 
obrigatoriamente, um ponto referente à apreciação da 
informação escrita do Presidente da Câmara Municipal, acerca 
da atividade desta e da situação financeira do Município, a 
entregar à Assembleia Municipal nos termos da lei.

6 - Da Ordem do Dia das Sessões Ordinárias consta, 
obrigatoriamente, um ponto intitulado “Debate entre Grupos 
Municipais”, para discussão de assuntos considerados 
relevantes pelos Grupos Municipais.

7 - Os modelos de funcionamento de todos os pontos da 
Ordem do Dia estão definidos na Organização de Intervenções 
e Grelha de Tempos respetivas, constantes do ANEXO I a este 
Regimento.

ARTIGO 47.º

(Documentação)

1 - A Ordem do Dia e todos os documentos a serem objeto 
de deliberação na sessão, incluindo os referidos nas alíneas 
d) e e) do número 1 do artigo 45.º, são enviados pela Mesa da 
Assembleia Municipal aos Deputados Municipais, via correio 
eletrónico ou aplicação informática, com a antecedência sobre 
a data de início da reunião de, pelo menos, 48 (quarenta e oito) 
horas.

2 - A Ordem do Dia e todos os documentos a serem objeto de 
deliberação na sessão, incluindo os referidos nas alíneas d) e 
e) do número 1 do artigo 45.º, têm que dar entrada nos serviços 
da Assembleia Municipal até às 15 (quinze) horas do dia útil 
anterior ao limite do prazo estabelecido no número anterior, 
por forma a que este possa ser cumprido pela Mesa, sob risco 
de não serem objeto de deliberação na sessão.

3 - Excecionalmente, os documentos referentes à alínea d) 
do número 1 do artigo 45.º podem ser admitidos fora dos 
prazos definidos nos números anteriores, desde que assim seja 
deliberado pela unanimidade da Assembleia Municipal na 
respetiva sessão.

4 - Quando as propostas de deliberação referentes às alíneas d) 
e e) do número 1 do artigo 45.º apresentem objetos similares, 
com textos sobre o mesmo assunto e com pontos conclusivos 
de orientação idêntica, os proponentes podem proceder à sua 
concertação, entregando uma versão final do documento à 

Mesa da Assembleia Municipal e aos Deputados Municipais 
que a solicitem até ao momento da sua votação.

5 - Todos os documentos a ser objeto de deliberação pela 
Assembleia Municipal devem encontrar-se acessíveis para 
visualização no sítio institucional do Município na internet 
aquando da realização da sessão.

ARTIGO 48.º

(Moções e Recomendações)

1 - Revestem a forma de Moções as deliberações da Assembleia 
Municipal que visam tomar posição perante a Câmara 
Municipal, quaisquer Órgãos do Estado ou entidades públicas 
sobre assuntos de interesse para o Município ou pronunciar-
se sobre assuntos relativos à prossecução das atribuições do 
Município.

2 - Revestem a forma de Moções de Censura as deliberações da 
Assembleia que visam censurar a ação da Câmara Municipal 
ou do Secretariado Executivo Intermunicipal, órgãos cuja 
fiscalização política lhe compete.

3 - Revestem a forma de Recomendações à Câmara Municipal 
as deliberações da Assembleia que resultem da competência 
de acompanhamento e fiscalização da atividade da Câmara 
Municipal, dos Serviços Municipalizados, das Empresas 
Locais e de quaisquer outras entidades que integram o 
perímetro da Administração Local, bem como a apreciação da 
execução dos contratos de delegação de competências entre a 
Câmara Municipal e o Estado, entre a Câmara Municipal e a 
Comunidade Intermunicipal e entre a Câmara Municipal e as 
Juntas de Freguesia.

ARTIGO 49.º

(Debate entre Grupos Municipais)

1 - O “Debate entre Grupos Municipais”, dedicado a assuntos 
considerados relevantes pelos Grupos Municipais, constitui o 
primeiro ponto do período da “Ordem do Dia” das Sessões 
Ordinárias.

2 - Em cada sessão, no âmbito do “Debate entre Grupos 
Municipais”, são discutidos um máximo de 2 (dois) temas, 
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indicados por Grupos Municipais.

3 - A ordenação dos Grupos Municipais responsáveis pela 
indicação dos temas a serem discutidos no âmbito do ponto 
“Debate entre Grupos Municipais” obedece à aplicação do 
Método de Hondt ao número de elementos diretamente eleitos 
dos Grupos Municipais, sendo cumprida ao longo do mandato 
de forma contínua entre sessões da Assembleia Municipal.

4 - Os temas escolhidos por cada Grupo Municipal devem ser 
indicados à Mesa até 72 horas após a convocação da sessão, 
sendo estes comunicados a todos os Grupos Municipais até ao 
final do dia útil seguinte. 

5 - O modelo de funcionamento do ponto de “Debate entre 
Grupos Municipais” está definido na Organização de 
Intervenções e Grelha de Tempos respetiva, constantes do 
ANEXO I a este Regimento. 

ARTIGO 50.º

(Distribuição dos Tempos e Organização das 
Intervenções)

1 - Os tempos de intervenção a utilizar pelos Grupos 
Municipais são distribuídos proporcionalmente ao número de 
eleitos de cada Grupo, assegurando-se um tempo mínimo e a 
cada um destes.

2 - O modelo de funcionamento das intervenções bem como 
a distribuição dos tempos pelos intervenientes, no período de 
“Antes da Ordem do Dia” e em cada ponto da Ordem do Dia, 
são estabelecidos no ANEXO I ao presente Regimento, do 
qual faz parte integrante.

3 - É da exclusiva responsabilidade dos Grupos Municipais, 
Deputados Municipais Independentes e da Câmara Municipal 
a gestão dos tempos de intervenção que o Regimento lhes 
atribui.

4 - Não é autorizada a cedência de tempo por parte de 
Deputados Municipais Independentes a favor de Grupos 
Municipais, Câmara Municipal ou outros Deputados 
Municipais Independentes.

5 - Não é autorizada a cedência de tempo por parte da Câmara 
Municipal a favor de Grupos Municipais ou Deputados 
Municipais Independentes.

6 - Sem prejuízo dos dois números anteriores, é autorizada 
a cedência de tempos entre Grupos Municipais, Deputados 
Municipais Independentes e Câmara Municipal, nos seguintes 
termos:

a) Cada Grupo Municipal só poderá efetuar uma 
cedência de tempo por cada ponto da Ordem de 
Trabalhos;

b) A cedência de tempo referida na alínea anterior 
está limitada a 2 (dois) minutos.

7 - Os Pedidos de Esclarecimento são considerados para 
os tempos globais de cada Grupo Municipal ou Deputado 
Municipal Independente.

SECÇÃO IV

Uso da Palavra

ARTIGO 51.º

(Uso da Palavra pelos Deputados Municipais)

1 - A palavra é concedida aos Deputados Municipais para o 
exercício dos direitos ou poderes conferidos pelo presente 
Regimento.

2 - Salvo disposição em contrário, o tempo de uso da palavra 
utilizado pelos Deputados Municipais é considerado para a 
contagem do tempo global do respetivo Grupo Municipal.

3 - Se os membros da Mesa da Assembleia Municipal quiserem 
usar da palavra em reunião em que se encontrem em funções, 
não o deverão fazer do lugar da Mesa, mas antes do púlpito ou 
de lugar no plenário.

ARTIGO 52.º

(Uso da Palavra pelos Membros da Câmara Municipal)

1 - No período de “Intervenção do Público”, a palavra pode 
ser concedida ao Presidente da Câmara Municipal, ao seu 
substituto legal, ou aos Vereadores que aqueles designem 
para prestar os esclarecimentos que lhes forem solicitados na 
sequência da intervenção do público.

2 - No período da “Ordem do Dia”, a palavra é concedida ao 
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Presidente da Câmara Municipal, ao seu substituto legal, ou 
aos Vereadores que aqueles designem para:

a) Apresentar a informação escrita acerca da atividade 
desta e da situação financeira do Município, nos termos 
legalmente definidos, e prestar os esclarecimentos que 
lhe forem solicitados pelo Presidente da Assembleia e 
pelos Deputados Municipais;

b) Apresentar os documentos submetidos pela 
Câmara Municipal, nos termos legais, à apreciação 
da Assembleia;

c) Intervir nas discussões, sem direito a voto, nos 
termos definidos no Regimento;

d) Apresentar protestos e contraprotestos.

3 - É concedida a palavra aos Vereadores para intervir, sem 
direito a voto, nas discussões:

a) A solicitação do plenário, expressa por deliberação 
da Assembleia Municipal nesse sentido;

b) Com a anuência do Presidente da Câmara ou do 
seu substituto legal;

c) Para o exercício do direito de Defesa da Honra ou 
Consideração, nos termos definidos no artigo 58º.

Artigo 53.º

(Uso da Palavra por Não Eleitos)

1 - A palavra poderá ser concedida a técnicos do Município, ou 
externos, a pedido do Presidente da Assembleia Municipal ou 
do Presidente da Câmara Municipal, ou seu substituto legal, 
sempre que a sua intervenção se justifique pelas matérias em 
discussão, tendo tal pedido de ser aprovado pelo plenário.

2 - A intervenção poderá ser para apresentação dos temas e/ou 
para prestação de esclarecimentos aos Deputados Municipais.

ARTIGO 54.º

(Modo de Usar da Palavra)

1 - A palavra poderá ser solicitada em qualquer momento, 
por braço no ar, devendo quem o faz declarar para que fim a 
pretende utilizar.

2 - No uso da palavra, os oradores dirigem-se ao Presidente 
da Assembleia Municipal, aos Deputados Municipais, aos 
representantes da Câmara Municipal e ao público presente.

3 - O orador não pode ser interrompido sem o seu 
consentimento, não sendo, porém, consideradas interrupções 
as vozes de concordância ou análogas.

4 - O orador é advertido pelo Presidente da Assembleia 
Municipal quando o discurso se desviar do assunto em 
discussão ou se torne injurioso ou ofensivo, podendo o 
Presidente retirar-lhe a palavra se persistir na sua atitude.

5 - O orador pode ser alertado pelo Presidente da Assembleia 
Municipal quando possa estar em causa o cumprimento do 
tempo de intervenção definido para o orador ou para o Grupo 
Municipal a que este pertença.

6 - O Presidente da Assembleia deve retirar de imediato 
a palavra a um orador que veja esgotado o seu tempo de 
intervenção ou do Grupo Municipal a que pertence.

7 - Nenhum Deputado Municipal pode usar da palavra nos 
períodos de votação até que seja feita a proclamação do 
resultado, exceto para apresentar requerimentos ou solicitar 
esclarecimentos relativamente ao processo de votação, e 
sempre antes do início da votação.

ARTIGO 55.º

(Invocação do Regimento e Interpelação à Mesa)

1 - O Deputado Municipal que pedir a palavra para invocar o 
Regimento indica a norma infringida, com as considerações 
indispensáveis para o efeito.

2 - Os Deputados Municipais podem interpelar a Mesa quando 
tenham dúvidas sobre as decisões desta ou a orientação dos 
trabalhos.

3 - Não há justificação nem discussão das perguntas dirigidas 
à Mesa.

4 - O uso da palavra para invocar o Regimento ou Interpelar a 
Mesa não pode exceder 2 (dois) minutos e não será considerado 
para a contagem do tempo global de cada Grupo Municipal ou 
Deputado Municipal Independente.
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ARTIGO 56.º

(Requerimentos à Mesa)

1 - São considerados Requerimentos os pedidos dirigidos à 
Mesa respeitantes ao processo de apresentação, discussão e 
votação de qualquer assunto ou ao funcionamento da reunião.

2 - Os Requerimentos podem ser formulados por escrito ou 
oralmente, podendo o Presidente da Assembleia Municipal, 
sempre que o entender conveniente, determinar que um 
Requerimento oral seja formulado por escrito.

3 - Os Requerimentos orais, assim como a leitura dos 
Requerimentos escritos, não podem exceder 2 (dois) minutos e 
não serão considerados para os tempos globais, nomeadamente 
dos Grupos Municipais.

4 - Para intervir sobre o objeto do Requerimento pode também 
usar da palavra, por tempo não superior a 2 (dois) minutos, 
um representante de cada Grupo Municipal, não sendo este 
tempo considerado para a contagem do tempo global do Grupo 
Municipal.

ARTIGO 57.º

(Pedidos de Esclarecimento)

1 - A palavra para esclarecimentos limita-se à formulação 
concisa da pergunta e da resposta sobre dúvidas resultantes da 
intervenção que tenha acabado de ocorrer.

2 - Os Deputados Municipais que queiram formular Pedidos de 
Esclarecimento devem inscrever-se no termo da intervenção 
que os suscitou, sendo formulados pela ordem de inscrição e 
respondidos em conjunto se o interpelado assim o entender.

3 - Todas as intervenções no âmbito de Pedido de Esclarecimento 
são consideradas para a contagem do tempo global de cada 
Grupo Municipal, Deputado Municipal Independente ou 
Câmara Municipal.

4 - Não é permitido fazer Pedidos de Esclarecimentos caso 
o orador respondente tenha menos de 30 (trinta) segundos 
disponíveis no seu tempo global para responder, podendo, no 
entanto, e para o efeito, usufruir de permuta de tempo de um 
Grupo Municipal.

ARTIGO 58.º

(Defesa da Honra ou Consideração)

1 - Sempre que um Deputado Municipal, Grupo Municipal ou 
membro da Câmara Municipal considere que foram proferidas 
expressões ofensivas da sua honra ou consideração pode, 
para se defender, usar da palavra por tempo não superior a 2 
(dois) minutos, imediatamente após a intervenção que a tenha 
provocado.

2 - O autor das expressões consideradas ofensivas pode dar 
explicações por tempo não superior a 2 (dois) minutos.

3 - Os tempos utilizados pelos oradores no âmbito deste artigo 
não são considerados para os tempos globais de cada Grupo 
Municipal ou Deputado Municipal Independente.

4 - A Mesa tem o direito de interromper a intervenção dos 
oradores caso as suas declarações não se enquadrem no 
contexto de Defesa da Honra ou Consideração.

ARTIGO 59.º

(Protestos e Contraprotestos)

1 - Por cada Grupo Municipal, Deputado Municipal 
Independente ou Câmara Municipal, e sobre a mesma matéria, 
apenas é permitido um Protesto por sessão.

2 - O Contraprotesto tem de ser apresentado imediatamente 
após a apresentação do Protesto que o suscitou.

3 - As intervenções de apresentação de Protesto ou 
Contraprotesto não podem exceder os 2 (dois) minutos.

4 - Todas as intervenções no âmbito de Protestos e 
Contraprotestos são consideradas para a contagem do tempo 
global de cada Grupo Municipal, Deputado Municipal 
Independente ou Câmara Municipal.

ARTIGO 60.º

(Declaração de Voto)

1 - No final de cada votação, cada Grupo Municipal, por forma 
a esclarecer o sentido da sua votação, tem direito a produzir 
uma Declaração de Voto oral, com duração máxima de 2 
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minutos, ou a anunciar a intenção de o fazer por escrito.

2- No final de cada votação, cada Deputado Municipal, a título 
individual, tem direito a produzir uma Declaração de Voto oral 
sucinta, com duração máxima de 30 segundos, ou a anunciar a 
intenção de o fazer por escrito.

3 - As Declarações de Voto orais não são consideradas para os 
tempos globais dos Grupos Municipais.

4 - As Declarações de Voto escritas são anunciadas logo após 
a votação e entregues à Mesa da Assembleia Municipal até 5 
dias úteis após o termo da reunião, devendo ser anexas à ata 
da sessão.

ARTIGO 61.º

(Recursos)

1 - Qualquer Grupo Municipal ou Deputado Municipal pode 
recorrer para o plenário de decisão do Presidente da Assembleia 
Municipal ou da Mesa.

2 - O Grupo Municipal ou Deputado Municipal que tiver 
recorrido pode usar da palavra para fundamentar o recurso por 
tempo não superior a 2 (dois) minutos, não sendo este tempo 
considerado para a contagem do tempo global do Deputado 
Municipal ou do Grupo Municipal a que pertença.

3 - Para intervir sobre o objeto do recurso pode também 
usar da palavra, por tempo não superior a 2 (dois) minutos, 
um representante de cada Grupo Municipal, não sendo este 
tempo considerado para a contagem do tempo global do Grupo 
Municipal.

SECÇÃO V

Deliberações e Votações

ARTIGO 62.º

(Maioria)

Salvo nos casos previstos na lei e no presente Regimento, as 
deliberações são tomadas por maioria simples de votos, não 
contando as abstenções para o apuramento da maioria, tendo o 
Presidente da Assembleia Municipal voto de qualidade.

ARTIGO 63.º

(Voto)

1 - Nas Sessões da Assembleia, cada Deputado Municipal tem 
1 (um) voto, não sendo permitido o voto por procuração ou 
correspondência.

2 - Nenhum Deputado Municipal presente poderá deixar de 
votar, sem prejuízo do direito de abstenção e dos impedimentos 
previstos no artigo 17.º.

ARTIGO 64.º

(Processo de Votação)

1 - As votações realizam-se sempre que haja matéria para 
deliberação no período de “Antes da Ordem do Dia” e no final 
de cada ponto da “Ordem do Dia”.

2 - Excecionalmente, o Presidente da Assembleia Municipal 
pode fixar outro momento para votação, devendo divulgá-lo, 
de forma expressa e especificada, na respetiva convocatória.

3 - O método de votação é proposto pela Mesa, sem prejuízo 
do número seguinte, podendo realizar-se por uma das seguintes 
formas:

a) “Levantados e Sentados” ou “Braço no Ar”;

b) Escrutínio Secreto;

c) Votação Nominal;

d) Votação Eletrónica.

4 - Sem prejuízo do número seguinte, qualquer Grupo 
Municipal ou Deputado Municipal pode propor outro método 
de votação daquele definido pela Mesa, sendo a utilização 
deste colocado à deliberação da Assembleia.

5 - Sempre que se realizem eleições ou estejam em causa juízos 
de valor sobre pessoas é obrigatória a utilização do método 
previsto na alínea b) do número 3.

6 - Aquando da votação prevista na alínea b) do número 3, 
realiza-se chamada nominal de todos os Deputados Municipais, 
sendo assegurado pela Mesa que cada Deputado exerce o seu 
direito ao voto em totais condições de liberdade e secretismo, 
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e finda a votação procede-se à contagem dos votos.

7 - Na votação prevista na alínea d) do número 3, o sentido 
de voto de cada Deputado Municipal deve ser apresentado 
graficamente ao público ou em simultâneo ser realizada uma 
das formas previstas na alínea a) do mesmo número.

8 - O Presidente da Assembleia Municipal vota em último 
lugar, dispondo de voto de qualidade em caso de empate, salvo 
se a votação se tiver realizado pelo método previsto na alínea 
b) do número 3.

9 - Havendo empate em votação realizada pelo método previsto 
na alínea b) do número 3, procede-se imediatamente a nova 
votação e, se o empate se mantiver, adia-se a deliberação para 
a reunião seguinte, altura em que caso persista o empate na 
primeira votação procede-se à votação pelo método previsto 
na alínea c) do número 3.

10 - Após o apuramento dos resultados, e independentemente 
do método de votação, a Mesa anuncia os resultados ao 
Plenário.

SECÇÃO VI

Participação dos Cidadãos

ARTIGO 65.º

(Período de Intervenção Aberto ao Público)

1 - Em cada sessão, o Presidente da Assembleia Municipal 
fixa um período de “Intervenção do Público” não superior a 30 
minutos, previamente ao período de “Antes da Ordem do Dia” 
nas Sessões Ordinárias e ao período da “Ordem do Dia” nas 
Sessões Extraordinárias, com vista à apresentação de assuntos 
de interesse municipal, bem como à formulação de pedidos de 
esclarecimentos dirigidos à Mesa, sendo vedada a interpelação 
direta e personalizada a qualquer Deputado Municipal ou 
membro da Câmara Municipal.

2 - Cada interveniente usa da palavra por uma só vez, sendo 
os  tempos de intervenção rateados em partes iguais, por 
intervenção, não podendo nunca este tempo ser inferior a 3 
minutos nem exceder 5 minutos por pessoa.

3 - Terminado o período fixado nos termos do número 1, a 
Mesa da Assembleia Municipal dá as respostas às perguntas 
formuladas caso esteja habilitada a tal.

4 - Se a Mesa da Assembleia não estiver habilitada a prestar os 
esclarecimentos solicitados, poderá, no período de “Antes da 
Ordem do Dia” nos casos das Sessões Ordinárias e no primeiro 
ponto da “Ordem do Dia” no caso da Sessões Extraordinárias, 
dar a palavra a qualquer Deputado Municipal ou membro da 
Câmara Municipal habilitado para o fazer, por forma a que este 
possa esclarecer o interessado imediatamente ou, não sendo 
possível, a Mesa prestará os esclarecimentos posteriormente 
através de ofício emitido no prazo máximo de 15 dias.

5 - Caso o tempo definido no ponto 1 não seja totalmente 
utilizado por falta de inscrições, o Presidente da Assembleia 
Municipal pode abrir um segundo período de “Intervenção 
do Público” com duração máxima correspondente ao 
remanescente desse tempo e sempre após o término do período 
da “Ordem do Dia”.

ARTIGO 66.º

(Inscrições)

1 - Os munícipes interessados em usar da palavra no período 
de “Intervenção do Público” farão antecipadamente a sua 
inscrição, com a indicação da matéria que pretendem abordar, 
do seu nome e eventualmente de outros dados pessoais que 
sejam estritamente necessários, indicando se autorizam 
a captação e transmissão online do áudio e vídeo da sua 
intervenção.

2 - A inscrição dos intervenientes no período de “Intervenção 
do Público” deve ser efetuada,  através de plataforma online, 
entre as 10 horas do primeiro dia útil anterior ao da realização 
da sessão e as 23 horas e 59 minutos desse mesmo dia, ou 
presencialmente na sede da Assembleia Municipal à hora 
marcada para o início dos trabalhos.

3 - Só poderão inscrever-se através de plataforma online os 
munícipes com idade superior a 16 anos, sendo que os menores 
de idade terão de inscrever-se presencialmente e autorizados 
pelos pais ou encarregados de educação.

ARTIGO 67.º

(Direito de Petição)

1 - O direito de petição à Assembleia Municipal da Covilhã é 
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garantido aos cidadãos, sobre matérias do âmbito do Município 
e, em particular, às organizações de moradores relativamente a 
assuntos administrativos do seu interesse.

2 - As petições, individuais ou coletivas, são dirigidas ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal devidamente 
assinadas pelos respetivos titulares e com a identificação 
completa de um dos signatários, podendo ser entregues 
presencialmente, por via postal, por correio eletrónico ou por 
outros meios de telecomunicação.

3 - A Assembleia Municipal organizará, no seu sítio online, 
uma plataforma destinada à submissão eletrónica de petições 
que lhe sejam dirigidas, nos termos constitucionais e legais.

4 - Após a receção de petições, o Presidente da Assembleia 
Municipal delas dará conhecimento aos Deputados Municipais 
no período de leitura do expediente, encaminhando-as para 
apreciação da Conferência de Representantes ou Comissão 
Especializada existente ou a criar para o efeito.

5 - A Conferência de Representantes ou Comissão Especializada 
procede às diligências que considerar necessárias, ouvindo os 
peticionários se o entender, e requerendo à Câmara Municipal 
e aos Serviços as informações adequadas.

6 - A Conferência de Representantes ou Comissão Especializada 
elabora um relatório em prazo fixado pelo Presidente da 
Assembleia Municipal ou, na ausência de fixação, no prazo de 
30 dias, podendo, em função do interesse público do assunto, 
propor o seu agendamento para discussão em plenário ao 
Presidente da Assembleia.

7 - Com base no relatório, será sempre dada informação ao 
plenário e resposta aos peticionários.

CAPÍTULO III

Publicidade dos Trabalhos e dos Atos da Assembleia 
Municipal

ARTIGO 68.º

(Caracter Público das Reuniões)

1 - As sessões e reuniões da Assembleia Municipal são 
públicas.

2 - As reuniões da Assembleia Municipal devem ser filmadas 
e difundidas online pelos Serviços do Município, que devem 
manter os respetivos registos visuais e sonoros.

ARTIGO 69.º

(Atas)

1 - De cada sessão ou reunião é lavrada ata, a qual deve 
conter a indicação do dia e local, os Deputados Municipais 
presentes e ausentes, com a respetiva justificação se for o caso, 
a menção dos assuntos incluídos na Ordem do Dia, os assuntos 
apreciados e as respetivas deliberações, incluindo a forma e 
sentido das votações, e, tendo havido intervenções do público, 
a referência a estas e às respostas dadas, assim como ao facto 
de ter sido lida e aprovada.

2 - A ata é submetida à aprovação de todos os Deputados 
Municipais no final da respetiva sessão ou no início da 
seguinte, sendo assinada, após aprovação, pelo Presidente e 
por quem as lavrou.

3 - No caso em que a maioria dos Deputados Municipais 
presentes assim o delibere, a ata ou o texto das deliberações 
pode ser aprovado em minuta, no final da sessão ou reunião, 
sendo assinado, após aprovação, pelo Presidente e por quem 
as lavrou.

4 - As deliberações adquirem eficácia depois de aprovadas e 
assinadas as respetivas atas ou depois de assinadas as minutas, 
nos termos referidos nos números anteriores.

ARTIGO 70.º

(Meios de Comunicação Social)

1 - A sala de reuniões tem lugares reservados adequados para 
os representantes da comunicação social, habilitados com o 
título profissional.

2 - Será distribuída aos órgãos de comunicação social, via 
correio eletrónico, a ordem de trabalhos de cada sessão, assim 
como os documentos que serão objeto de apreciação na mesma. 

CAPÍTULO IV
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Disposições Finais

ARTIGO 71.º

(Interpretação e Integração de Lacunas)

Compete à Mesa da Assembleia Municipal, com recurso para 
o plenário, interpretar o presente Regimento e integrar as suas 
lacunas.

ARTIGO 72.º

(Alterações ao Regimento)

1 - O presente Regimento pode ser alterado pela Assembleia 
Municipal por proposta da Mesa, de um Grupo Municipal ou 
de um quinto dos Deputados Municipais.

2 - As alterações ao Regimento devem ser aprovadas por 
maioria do número legal dos Deputados Municipais.

ARTIGO 73.º

(Prazos)

Os prazos do presente Regimento contam-se, salvo indicação 
em contrário, de forma contínua.

ARTIGO 74.º

(Entrada em Vigor e Publicitação)

1 - O presente Regimento entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicitação, revogando expressamente o que 
anteriormente se encontrava em vigor e dele é fornecido 
exemplar a cada Deputados Municipal e membro da Câmara 
Municipal.

2 - O Regimento é publicitado no sítio institucional do 
Município na internet.

3 - Aquando da instalação de uma nova Assembleia Municipal, 
enquanto não for aprovado e publicado o novo regimento, 
mantém-se em vigor o regimento anteriormente aprovado.

ANEXO I

(a que se refere os artigos 42.º, 43.º, 45.º, 46.º, 49.º, 

50.º e 65.º)

Organização de Intervenções e Grelha de Tempos

Período de “Antes da Ordem do Dia”:

Organização de Intervenções:

1 - Após o cumprimento das alíneas a), b) e c) do artigo 45.º, 
dá-se início a um período de declarações de âmbito político, 
sem direito a resposta nem discussão, que se processa da 
seguinte forma:

a) Intervêm primeiramente os Deputados Municipais 
Independentes, por ordem a definir pelo Presidente da 
Mesa da Assembleia;

b) Após terminarem as intervenções dos Deputados 
Municipais Independentes, seguem-se as intervenções 
dos Deputados membros de Grupos Municipais, 
alternando entre grupos por ordem crescente de 
número de elementos diretamente eleitos;

2 - Findo o período de declarações de âmbito político, segue-
se um período de apresentação e discussão de documentos 
previstos nas alíneas d) e e) do número 1 do artigo 45º, 
por parte de Grupos Municipais ou Deputados Municipais 
Independentes, a processar-se da seguinte forma:

a) A ordem de apresentação dos documentos segue o 
mesmo princípio do ponto anterior, ou seja, primeiro 
os Deputados Municipais Independentes, depois os 
Grupos Municipais por ordem crescente de número 
de elementos diretamente eleitos.

b) Terminada a apresentação do documento, intervêm 
os Deputados Municipais Independentes e Grupos 
Municipais que se tenham inscrito para o fazer, 
também pela ordem definida na alínea anterior, tendo 
direito a intervir por último o Deputado Municipal 
que apresentou o documento.

3 - Findo o período de apresentação e discussão de documentos, 
segue-se um período para votação dos mesmos, por ordem a 
estabelecer pelo Presidente da Assembleia Municipal, e em 
que este deve anunciar claramente, com breve súmula, o 
documento a ser votado.
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4 - Os documentos a votação não são de obrigatória 
apresentação.

5 - Apenas as intervenções respeitantes à alínea a) do número 
2 devem ser feitas do púlpito.

Grelha de Tempos:

1 - O período de “Antes da Ordem do Dia” tem duração 
máxima de 60 (sessenta) minutos que são distribuídos pelos 
Grupos Municipais e Deputados Municipais Independentes da 
seguinte forma.

a) 10 (Dez) Minutos para o conjunto dos Deputados 
Municipais Independentes, num máximo de 2 (dois) 
minutos para cada Deputado Municipal Independente;

b) Caso pretendam intervir no período de “Antes de 
Ordem do Dia” mais do que 5 (cinco) Deputados 
Municipais Independentes, os 10 (Dez) minutos de 
tempo conjunto é rateado em partes iguais pelos 
Deputados Municipais Independentes que pretendam 
intervir;

c) 4 (Quatro) minutos para cada Grupo Municipal;

d) O tempo restante para completar os 60 (sessenta) 
minutos definidos são distribuídos pelos Grupos 
Municipais, por minuto completo, aplicando o 
Método de Hondt sobre o número de elementos 
diretamente eleitos de cada Grupo Municipal.

2 - As intervenções previstas na alínea b) do número 1 da 
“Organização de Intervenções” têm duração mínima de 1 
minuto, sob pena desse tempo ser descontado nos tempos 
globais dos Grupos Municipais.

3 - Metade do tempo global atribuído a cada Grupo Municipal 
tem de ser obrigatoriamente utilizado no período previsto na 
alínea b) do número 2 da “Organização de Intervenções” e 
apenas neste.

(Mandato 2021/2025)

PAOD PS PSD CDS PCP CTF DMIs CMC TOTAL

Tempos 
Globais

20 
Min.

11 
Min.

8 
Min.

6 
Min.

5 
Min.

10 
Min. 0 Min. 60 Min.

Nota: Metade do tempo global atribuído a cada Grupo 
Municipal é de uso exclusivo no debate dos documentos 

sujeitos a deliberação. (por exemplo, do tempo atribuído ao 
PSD, 5 minutos e meio são de uso exclusivo neste momento 
do PAOD)

Debate entre Grupos Municipais:

Organização de Intervenções:

1 - A ordem de intervenções na discussão de um tema no ponto 
“Debate entre Grupos Municipais” é a seguinte:

a) Faz uma intervenção inicial o Grupo Municipal 
responsável pela indicação do tema;

b) De seguida, realiza-se uma ronda de intervenções, 
sempre relativas ao tema em discussão, por ordem 
crescente de número de elementos diretamente 
eleitos de Grupos Municipais, terminando o Grupo 
Municipal responsável pela indicação do tema.

2 - No final deste ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da 
Câmara Municipal pode fazer uma única intervenção relativa 
aos temas abordados.

Grelha de Tempos:

O ponto da Ordem do Dia correspondente ao “Debate entre 
Grupos Municipais” tem duração máxima de 45 (quarenta e 
cinco) minutos, distribuídos da seguinte forma:

a) Na discussão de cada tema, 2 (Dois) Minutos para 
cada Grupo Municipal;

b) Acrescem 5 (Cinco) Minutos para o Grupo 
Municipal responsável pela indicação do tema;

c) 10 (Dez) Minutos distribuídos pelos Grupos 
Municipais, por minuto completo, aplicando o 
Método de Hondt sobre o número de elementos 
diretamente eleitos de cada Grupo Municipal.

d) 5 (Cinco) Minutos para a Câmara Municipal a 
utilizar ao abrigo do ponto 4 da “Organização de 
Intervenções”.

(Mandato 2021/2025)

DGM PS PSD CDS PCP CTF DMIs CMC
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Tempos Globais 10 
Min.

10 
Min.

5 
Min.

5 
Min.

4 
Min.

0 
Min. 5 Min.

        *Acrescem 5 Minutos para cada Grupo Municipal 
responsável pela indicação de tema.

Informação Escrita do Presidente da Câmara Municipal:

Organização de Intervenções:

1 - As intervenções neste ponto da Ordem do Dia procedem-se 
da seguinte forma:

a) Intervenção inicial do Presidente da Câmara 
Municipal para apresentação da informação escrita;

b) Os Deputados Municipais Independentes que 
queiram colocar questões ao Presidente da Câmara 
inscrevem-se, sendo-lhes dada a palavra por ordem a 
definir pelo Presidente da Mesa da Assembleia;

c) A Câmara Municipal responde ao conjunto dos 
Deputados Municipais Independentes.

d) Após serem prestados os esclarecimentos aos 
Deputados Municipais Independentes é dada a 
palavra aos Grupos Municipais, por ordem crescente 
de número de elementos diretamente eleitos, para 
também eles colocarem questões.

e) A Câmara Municipal responde no fim das 
intervenções de cada Grupo Municipal.

2 - Ainda existindo tempo disponível por parte dos Grupos 
Municipais ou dos Deputados Municipais Independentes 
que já tenham usado da palavra neste ponto, ocorrerá uma 
segunda ronda de questões e respostas utilizando os tempos 
remanescentes, através da repetição das alíneas b), c), d) e e) 
do número 1.

3 - Apenas a intervenção respeitante à alínea a) do número 1 
deve ser feita do púlpito.

Grelha de Tempos:

1 - Os tempos definidos para o ponto da Ordem do Dia 
destinado à apreciação da informação escrita do Presidente da 
Câmara Municipal são os seguintes:

a) 15 (Quinze) minutos para o Presidente da Câmara 
Municipal apresentar a informação escrita;

b) Cada Grupo Municipal tem de tempo global o 
correspondente a metade do tempo global que lhe 
está estabelecido no período de “Antes da Ordem do 
Dia”, num mínimo de 3 (três) minutos;

c) Os Deputados Municipais Independentes têm 
direito a 3 (três) minutos de tempo global cada;

d) A Câmara Municipal tem de tempo global a soma 
dos tempos atribuídos aos Grupos Municipais e 
Deputados Municipais Independentes inscritos.

2 - A Câmara Municipal, em utilização do tempo previsto na 
alínea d) do número 1, tem de obrigatoriamente responder 
no termo de cada intervenção de um Grupo Municipal ou do 
conjunto dos Deputados Municipais Independentes.

3 - O valor correspondente a metade do tempo atribuído a cada 
Grupo Municipal e ao conjunto dos Deputados Municipais 
Independentes inscritos tem de ser utilizado pela Câmara 
Municipal exclusivamente em resposta a estes, em usufruto do 
tempo definido na alínea d) do número 1.

(Mandato 2021/2025)

IEPCM PS PSD CDS PCP CTF DMIs CMC

Tempos Globais 10 
Min.

5,5 
Min.

4 
Min.

3 
Min.

3 
Min.

3 
Min.

*Tempo igual às 
Questões

*Acrescem 15 minutos para a intervenção inicial da 
Câmara Municipal.

	 Nota: O valor correspondente a metade do tempo de 
cada Grupo Municipal ou conjunto de Deputados Municipais 
Independentes é de uso exclusivo pela Câmara Municipal em 
resposta aos mesmos. (por exemplo, do tempo atribuído à 
CMC, 2 minutos são de uso exclusivo em resposta ao CDS)

Grandes Opções do Plano, Orçamento, Relatório de 
Gestão, Demonstrações Financeiras e Instrumentos de 

Gestão Territorial:

Organização de Intervenções:

1 - As intervenções nestes pontos da Ordem do Dia procedem-
se da seguinte forma:

a) Intervenção inicial do Presidente da Câmara 
Municipal para apresentação dos documentos;
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b) Os Deputados Municipais Independentes que 
queiram intervir inscrevem-se, sendo-lhes dada a 
palavra por ordem a definir pelo Presidente da Mesa 
da Assembleia;

c) Após todos os Deputados Municipais Independentes 
inscritos terem procedido às suas intervenções, é dada 
a palavra aos Grupos Municipais, por ordem crescente 
de número de elementos diretamente eleitos;

d) No final da ronda de intervenções, o Presidente 
da Câmara Municipal tem direito a produzir uma 
intervenção.

e) O ponto termina com uma intervenção solene 
de cada Grupo Municipal e da Câmara Municipal, 
por ordem decrescente de número de elementos 
diretamente eleitos, encerrando o Presidente da 
Câmara Municipal.

2 - É permitida apenas uma intervenção por Deputado 
Municipal Independente ou Grupo Municipal, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

3 - Existirá uma segunda ronda de intervenções, com a 
repetição das alíneas b), c) e d) do número 1, caso algum 
Grupo Municipal que ainda não tenha esgotado o seu tempo 
queira fazer uso do mesmo.

4 - Apenas as intervenções respeitantes à alínea a) e e) do 
número 1 devem ser feitas do púlpito.

5 - Terminadas todas as intervenções, segue-se a votação das 
propostas deliberativas referentes ao ponto da Ordem do Dia.

Grelha de Tempos:

1 - Os tempos definidos para os pontos da Ordem do Dia 
destinados ao debate relativo a documentos estruturantes 
para o Município, nomeadamente Grandes Opções do Plano, 
Orçamento, Relatório de Gestão, Demonstrações Financeiras e 
Instrumentos de Gestão Territorial, são os seguintes:

a) O Presidente da Câmara Municipal, ou alguém por 
ele indicado, tem direito a uma intervenção inicial de 
até 20 (vinte) minutos, não permutáveis;

b) 5 (Cinco) minutos para cada Grupo Municipal;

c) 10 (Dez) minutos distribuídos, por minuto 
completo, aplicando o Método de Hondt sobre o 

número de elementos diretamente eleitos de cada 
Grupo Municipal;

d) Os Deputados Municipais Independentes têm 
direito a 2 (dois) minutos de tempo global cada;

e) 15 (Quinze) minutos para a Câmara Municipal;

f) O Presidente da Câmara Municipal tem direito a 
uma intervenção final de até 10 (dez) minutos.

2 - As intervenções previstas nas alíneas b), c) e d) do número 
1 da “Organização de Intervenções” têm duração mínima de 
2 minutos, sob pena desse tempo ser descontado nos tempos 
globais respetivos.

(Mandato 2021/2025)

DF PS PSD CDS PCP CTF DMIs CMC

Tempos Globais 12 
Min.

7 
Min.

6 
Min.

6 
Min.

5 
Min.

2 
Min. 15 Minutos

        *Acrescem 20 minutos à Câmara Municipal para 
intervenção inicial.

        **Acrescem 10 minutos à Câmara Municipal para 
intervenção final.

Restantes Pontos da Ordem do Dia:

Organização de Intervenções:

1 - A ordem de intervenções processa-se da seguinte forma:

a) O proponente faz intervenção inicial apresentando 
a proposta;

b) Os Deputados Municipais Independentes que 
queiram intervir inscrevem-se, sendo-lhes dada a 
palavra por ordem a definir pelo Presidente da Mesa 
da Assembleia;

c) Após todos os Deputados Municipais Independentes 
inscritos terem procedido às suas intervenções, é 
dada a palavra aos Grupos Municipais, por ordem 
crescente de número de elementos;

d) Intervenção da Câmara Municipal;

e) Intervenção do proponente para encerrar o debate.

2 - O Deputado Municipal Independente ou Grupo Municipal 
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não intervém no âmbito da alínea b) ou c) do número anterior 
caso seja o proponente da proposta, não lhe sendo igualmente 
atribuído os tempos previstos nas alíneas a), b) e d) do número 
1 da Grelha de Tempos.

3 - A Câmara Municipal não intervém no âmbito da alínea d) 
do número 2 caso seja o proponente da proposta, não lhe sendo 
igualmente atribuído o tempo previsto na alínea c) do número 
1 da Grelha de Tempos.

4 - Pode existir uma segunda ronda de intervenções com a 
repetição das alíneas b), c) e d) do número 2, caso a Assembleia 
Municipal assim o determine, renovando os tempos globais 
previstos.

5 - Apenas as intervenções respeitantes à alínea a) do número 
1 devem ser feitas do púlpito.

6 - Terminadas todas as intervenções, segue-se a votação 
de possíveis propostas deliberativas referentes ao ponto da 
Ordem do Dia.

Grelha de Tempos:

1 - O tempo de cada ponto da Ordem do Dia não discriminado 
neste ANEXO I é distribuído da seguinte forma:

a) 2 (Dois) Minutos para cada Grupo Municipal;

b) 1 (Um) Minuto para cada Deputado Municipal 
Independente;

c) 3 (Três) Minutos para a Câmara Municipal;

d) 5 (Cinco) Minutos distribuídos, por minuto 
completo, aplicando o Método de Hondt sobre o 
número de elementos diretamente eleitos de cada 
Grupo Municipal.

e) 3 (Três) Minutos extra para o proponente apresentar 
a proposta;

f) 3 (Três) Minutos extra para o proponente de tempo 
global.

2 - As intervenções previstas nas alíneas b), c) e d) do número 
1 da “Organização de Intervenções” têm duração mínima de 
1 minuto, sob pena desse tempo ser descontado nos tempos 
globais respetivos.

(Mandato 2021/2025)

POD PS PSD CDS PCP CTF DMIs CMC

Tempos Globais 5 
Min.

3 
Min.

3 
Min.

2 
Min.

2 
Min.

1 Min. 
cada 3 Minutos

        *Acrescem 3 minutos ao proponente para fazer intervenção 
inicial.

        **Acrescem 3 minutos de tempo global ao proponente.

Debate sobre o Estado do Município:

Organização de Intervenções:

1 - A ordem de intervenções processa-se da seguinte forma:

a) O Presidente da Câmara Municipal faz intervenção 
inicial;

b) Os Grupos Municipais, por ordem decrescente de 
número de elementos, têm direito a uma intervenção 
cada para formular questões à Câmara Municipal;

c) O Presidente da Câmara Municipal responde 
às questões dos Grupos Municipais após cada 
intervenção;

d) Os Deputados Municipais Independentes, por 
ordem a definir pelo Presidente da Assembleia 
Municipal, têm direito a uma intervenção cada para 
formular questões â Câmara Municipal;

e) Os Grupos Municipais, alternadamente e por 
ordem decrescente de número de elementos, têm 
direito a fazer um máximo de três intervenções cada 
para formular questões à Câmara Municipal;

f) O Presidente da Câmara Municipal responde às 
questões previstas nas duas alíneas anteriores a 
cada 5 (cinco) intervenções ou no final de todas as 
intervenções referidas;

g) Os Grupos Municipais e a Câmara Municipal, por 
ordem decrescente de número de elementos e com o 
executivo em último, têm direito a uma intervenção 
final;

h) Encerra o debate o Presidente da Câmara Municipal 
ou um membro do executivo por ele indicado.

2 - Apenas as intervenções respeitantes às alíneas a), g) e h) do 
número 1 devem ser feitas do púlpito.
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Grelha de Tempos:

1 - Os tempos globais definidos para o Debate sobre o Estado 
do Município são os seguintes:

a) 40 (Quarenta) Minutos para a Câmara Municipal;

b) 2 (Dois) Minutos para cada Deputado Municipal 
Independente;

c) Cada Grupo Municipal tem o tempo global definido 
no período de “Antes da Ordem do Dia” para todas 
as intervenções;

2 - A intervenção prevista na alínea a) do número 1 da 
Organização de Intervenções tem duração máxima de 35 
(trinta e cinco) minutos.

3 - As intervenções previstas na alínea b) do número 1 da 
Organização de Intervenções têm duração máxima de 5 
(cinco) minutos cada, não sendo este tempo contabilizado para 
o tempo global definido na alínea c) do número 1 desta Grelha 
de Tempos.

4 - As intervenções da Câmara Municipal previstas na alínea 
c) do número 1 da Organização de Intervenções têm duração 
máxima de 5 (cinco) minutos cada, não sendo este tempo 
contabilizado para o tempo global definido na alínea a) do 
número 1 desta Grelha de Tempos.

5 - As intervenções previstas nas alíneas d) e e) do número 1 da 
Organização de Intervenções têm duração máxima de 2 (dois) 
minutos cada.

6 - As intervenções previstas na alínea f) do número 1 da 
Organização de Intervenções têm duração máxima igual 
ao tempo disponível para as questões formuladas ao abrigo 
das alíneas d) e e) do mesmo número, não sendo este tempo 
contabilizado para o tempo global definido na alínea a) do 
número 1 desta Grelha de Tempos.

7 - As intervenções previstas na alínea g) do número 1 da 
Organização de Intervenções têm duração máxima de 7 (sete) 
minutos cada.

8 - A intervenção prevista na alínea h) do número 1 da 
Organização de Intervenções tem duração máxima de 10 (dez) 
minutos, não sendo este tempo contabilizado para o tempo 
global definido na alínea a) do número 1 desta Grelha de 
Tempos.

9 - Os tempos atribuídos ao abrigo dos números 3, 4, 6 e 8 não 
são passíveis de ser utilizados noutros momentos da sessão.

(Mandato 2021/2025)

DEM PS PSD CDS PCP CTF DMIs CMC

Tempos Globais 20 
Min.

11 
Min.

8 
Min.

6 
Min.

5 
Min.

2 Min. 
cada 40 Minutos

*Acrescem 5 minutos a cada Grupo Municipal para uso 
exclusivo na 1ª Ronda de Intervenções.

**Acrescem 25 minutos à Câmara Municipal para uso 
exclusivo em respostas à 1ª Ronda de Intervenções.

*** Acrescem 10 minutos à Câmara Municipal para 
intervenção final.

Debates Temáticos:

Organização de Intervenções:

1 - A ordem de intervenções processa-se da seguinte forma:

a) Intervenção inicial do Presidente da Assembleia 
Municipal;

b) Intervenção do Grupo Municipal proponente do 
debate, com o intuito de fazer o enquadramento do 
tema em discussão;

c) Intervenção da Câmara Municipal;

d) Intervenções das personalidades ou entidades 
convidadas a participar no debate;

e) Intervenções dos Deputados Municipais 
Independentes, por ordem a definir pelo Presidente da 
Assembleia Municipal, tendo cada um deles direito a 
realizar uma intervenção;

f) Intervenções dos Grupos Municipais, 
alternadamente e por ordem crescente do número de 
elementos, tendo cada um deles direito a realizar um 
máximo de duas intervenções;

g)  Intervenções das personalidades ou entidades 
convidadas a participar no debate;

h) Intervenções finais dos Grupos Municipais, por 
ordem decrescente do número de elementos, tendo 
cada um dele direito a realizar um máximo de uma 
intervenção.

i) Encerra o debate o Presidente da Câmara Municipal 
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9 - Os tempos atribuídos ao abrigo dos números 2, 3, 4, 5, 6 
e 7 não são passíveis de ser utilizados noutros momentos da 
sessão.

(Mandato 2021/2025)

DT PS PSD CDS PCP CTF DMIs CMC

Tempos Globais 20 
Min.

11 
Min.

8 
Min.

6 
Min.

5 
Min.

2 Min. 
cada  0 Minutos

        *Acrescem 10 minutos ao Grupo Municipal proponente 
para apresentar o tema.

        **Acrescem 10 minutos à Câmara Municipal para a sua 
primeira intervenção.

        ***Acrescem 20 minutos à Câmara Municipal para 
encerrar o debate.     

- CÂMARA MUNICIPAL

DESPACHO N.º 66/2023

Delegação de competências para representação do 
Município da Covilhã

No âmbito das competências conferidas ao Presidente da 
Câmara pela alínea a) do n.º 1do artigo 35.º do Regime Jurídico 
das Autarquias Locais (RJAL), aprovado pela Lei n .º 75/2013, 
de 12 de setembro, em conjugação com o disposto nos n.ºs 2 
do artigo 36.º do citado regime jurídico,

Delego a competência conferida e contida na alínea a) do n.º 
1do artigo 35.º do RJAL, para efeitos de representatividade do 
Município, no Vereador em Permanência da Câmara Municipal 
da Covilhã, Senhor Eng. José  Miguel Ribeiro de Oliveira, para 
participar na reunião da Comissão de Acompanhamento do 
Desenvolvimento Turístico da Serra da Estrela, a realizar 
no próximo dia 19 de junho, às 11.00h, na sede do Turismo de 
Portugal,em lisboa.

Covilhã e Paços do Concelho, 14 de junho.

Vítor Manuel Pinheiro Pereira 

Presidente da Câmara

ou um membro do executivo por ele indicado.

2 - Apenas as intervenções respeitantes às alíneas b), c), d), h) 
e i) do número 1 devem ser feitas do púlpito.

Grelha de Tempos:

1 - Os tempos globais definidos para os Debates Temáticos são 
os seguintes:

a) Cada Grupo Municipal tem o tempo global definido 
no período de “Antes da Ordem do Dia” para todas 
as intervenções;

b) 2 (Dois) Minutos para cada Deputado Municipal 
Independente;

2 - A intervenção prevista na alínea a) do número 1 da 
Organização de Intervenções tem duração máxima de 5 (cinco) 
minutos, não sendo este tempo contabilizado para os tempos 
globais definidos no número 1 desta Grelha de Tempos.

3 - A intervenção prevista na alínea b) do número 1 da 
Organização de Intervenções tem duração máxima de 10 (dez) 
minutos, não sendo este tempo contabilizado para os tempos 
globais definidos no número 1 desta Grelha de Tempos.

4 - A intervenção prevista na alínea c) do número 1 da 
Organização de Intervenções tem duração máxima de 10 (dez) 
minutos, não sendo este tempo contabilizado para os tempos 
globais definidos no número 1 desta Grelha de Tempos.

5 - As intervenções previstas na alínea d) do número 1 da 
Organização de Intervenções devem ter duração máxima de 
15 (quinze) minutos cada.

6 - As intervenções previstas na alínea g) do número 1 da 
Organização de Intervenções devem ter duração máxima de 5 
(cinco) minutos cada.

7 - A intervenção prevista na alínea i) do número 1 da 
Organização de Intervenções tem duração máxima de 20 
(vinte) minutos, não sendo este tempo contabilizado para os 
tempos globais definidos no número 1 desta Grelha de Tempos.

8 - As intervenções previstas nas alíneas e), f) e h) do número 
1 da Organização de Intervenções não estão sujeitas a limite 
máximo de tempo, mas apenas aos tempos globais atribuídos 
no número 1 desta Grelha de Tempos. 



29 de junho de 2023

37

EDITAL 

Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara 
Municipal da Covilhã.

	

TORNA PÚBLICO, nos termos e para os efeitos do disposto 
nos n.os 1 e 2 do artigo 41.º do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
conjugado com a alínea n) do n.º 1 do artigo 35.º do mesmo 
diploma legal e nos termos previstos no n.º 3 do artigo 3.º do 
Regimento, que a Câmara Municipal da Covilhã irá reunir 
extraordinariamente no dia 19 de JUNHO de 2023, às 09:00 
horas, na Sala de Reuniões dos Paços do Concelho, Covilhã, 
com a seguinte

Ordem de Trabalhos

1.	 Prestação de Contas Consolidadas de 2022 
(Aprovação e Remessa à Assembleia Municipal)

2.	 Regulamento Geral das Zonas de Estacionamento 
Tarifado de Duração Limitado do Município da 
Covilhã (Aprovação e Remessa à Assembleia 
Municipal)

3.	 Minuta de Protocolo de Apoio aos Sapadores 
Florestais do Concelho da Covilhã (Aprovação)

3.1. QUEIRÓ – Associação para a Floresta, Caça e 
Pesca

3.2. Comunidade Local do Baldio da Freguesia de 
Cortes do Meio

3.3. Agrupamento de Baldios Estrela-Sul

3.4. Conselho Diretivo dos Baldios da Erada

3.5. Assembleia de Compartes da Povoação da 
Atalaia da Freguesia do Teixoso

4.	 Condições Gerais – “Exploração da Tenda/Discoteca 
da Feira de São Tiago na Covilhã - 2023 (Ratificação)

5.	 Minuta de Protocolo de Apoio entre o Município da 
Covilhã e a União de Freguesias de Peso e Vales do 
Rio - Centro Interpretativo do Brulhão, Vales do Rio 
(Aprovação)

6.	 Minuta de Protocolo de Apoio entre o Município 
da Covilhã e a União de Freguesias de Peso e Vales 
do Rio - Obras do Mercado Local de Produtores do 
Cabouco, Peso (Aprovação)

7.	 Minuta de Protocolo de Apoio entre o Município da 
Covilhã e o Centro Social Comunitário do Peso – 
Projeto Cuidar em Casa (Aprovação)

8.	 Concurso Público para a Aquisição de 2 Veículos 
Automóveis Elétricos, Ligeiros de Passageiros em 

Regime de Leasing Financeiro (Ratificação)

9.	 Processo n.º 494/89 – Isenção de Taxas e 
Compensações (Aprovação)

10.	 Carta Municipal de Habitação – Consulta Pública 
(Aprovação)

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e 
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos 
e do costume. 

E eu, Graça Isabel Pires Henry Robbins, Diretora do 
Departamento de Administração Geral e Coordenação 
Jurídica, o subscrevo.

Paços do Concelho da Covilhã, aos 16 dias do mês de junho 
de 2023.

O Presidente,

Vítor Manuel Pinheiro Pereira

DESPACHO N.º 78/2023

Determinação dos custos de ingresso ou bilhetes 
diferenciados - n.º 3 do artigo 7.º da Portaria n.º 106/2021, 

de 25 de maio

Considerando que:

1. O Município da Covilhã despoletou o processo 
de credenciação do Teatro Municipal da Covilhã de 
forma a integrá-lo na Rede de Teatros e Cineteatros 
Portugueses,criada pela Lei n .º 81/2019, de 2 de setembro;

2.	 Os requisitos para a credenciação dos teatros da 
Rede de Teatros e Cineteatros Portugueses encontram-se 
plasmados na Portaria n.º 106/2021, de 25 de maio;

3.	 O n.º 3 do artigo 7.º da Portaria indicada estabelece 
que “devem ser estabelecidos custos de ingresso ou 
bilhetes diferenciados e mais favoráveis em relação, 
nomeadamente, a jovens, idosos, famílias, estudantes e 
pessoas com necessidades específicas”.

4.	 Pretende-se que o Teatro Municipal da Covilhã seja 
um espaço cultural agregador, inclusivo e comprometido 
com a acessibilidade.

5.	 Considerando o exposto, determino os seguintes 
custos diferenciados dos ingressos e bilhetes para 
espetáculos no Teatro Municipal da Covilhã:

Cidadãos até aos 30 anos - Desconto de 25%;

Cidadãos com idade superior a 60 anos - Desconto de 
25%;

Cidadãos portadores de atestado médico de incapacidade 
multiuso (>60%) e acompanhante - Desconto de 50%.

6.	 Mais determino que os descontos estabelecidos  no 
presente despacho sejam plasmados no Regulamento 
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- DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E 
COORDENAÇÃO JURÍDICA

EDITAL

Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara 
Municipal da Covilhã.

TORNA PÚBLICO, em cumprimento do disposto no 
artigo 56.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a 
Câmara Municipal da Covilhã, na Reunião Ordinária 
Pública realizada no dia 16 de junho de 2023, tomou as 
seguintes deliberações destinadas a ter eficácia externa:

DESPACHOS

Ratificar a Declaração emitida pelo Senhor Presidente da 
Camara em 30.maio.2023, em integrar enquanto entidade 
parceira da Beira Serra – Associação de Desenvolvimento, 
conhece e acredita no potencial de impacto do projeto 
designado “E p´ra todos”, tendo colaborado na criação do 
plano de ação do projeto e o orçamento a ele associado, no 
âmbito da candidatura ao Programa “EDP Energia Solidária 
2023”

Tomou conhecimento do Despacho exarado pelo Senhor 
Presidente da Câmara em 02.junho.2023, o qual aprovou 
os esclarecimentos, lista de erros e omissões do Concurso 
Público para a Empreitada de Obras de Requalificação da EM 
511 – Troço Compreendido entre o Cruzamento com a EM 
512 (Ourondo) e a Povoação de Casegas; da comunicação aos 
interessados conforme o disposto no n.º 7, do artigo 50.º do 
CCP e feito o devido aditamento no procedimento constante 
da plataforma eletrónica para a formação de contratos públicos 
– vortalgov

Tomou conhecimento do Despacho exarado pelo Senhor 
Presidente da Câmara em 02.junho.2023, o qual aprovou 
os esclarecimentos, lista de erros e omissões do Concurso 
Público para a Empreitada de Obras de Requalificação de 
Pavimentos da ex - EN 343-1, desde o Cruzamento com a EN 
230 e a Ponte da Vila do Paul; da comunicação aos interessados 
conforme o disposto no n.º 7, do artigo 50.º do CCP e feito o 
devido aditamento no procedimento constante da plataforma 
eletrónica para a formação de contratos públicos – vortalgov

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E 
COORDENAÇÃO JURÍDICA

Aprovar o início do procedimento de elaboração do Código 
de Boa Conduta da Prevenção e Combate ao Assédio no 

e Tabela de Taxas, Compensações e Outras Receitas do 
Município da Covilhã,que se encontra em processo de 
revisão.

7.	 Dê-se conhecimento do presente à entidade 
competente e aos serviços.

Paços do Município, 21 de junho de 2023.

O Presidente da Câmara Municipal da Covilhã,

Vítor Manuel Pinheiro Pereira 

EDITAL

CONSULTA PÚBLICA

CARTA MUNICI PAL DE HABITAÇÃO

Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara 
Municipal da Covilhã, faz público que ao abrigo do disposto 
do n.º 2 do artigo 22.º da Lei de Bases da Habitação (LBH), 
aprovada pela Lei n.º 88/2019, de 3 de setembro, e, ainda, nos 
termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado em Anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, a Câmara Municipal da Covilhã, em reunião 
extraordinária, datada de 19 de junho de 2023, deliberou 
submeter a consulta pública a Carta Municipal de Habitação, 
pelo período de trinta (30) dias, a contar da publicação do 
presente Edital em Boletim Municipal e no sítio institucional 
(internet) do Município.

A Carta Municipal de Habitação, pode ser consultada em 
suporte papel, no Edifício da Câmara Municipal da Covilhã, de 
segunda a sexta-feira, das 09:30 às 12:30 e das 14:30 às 17:30, 
mediante marcação prévia ou através do suporte informático 
no sítio institucional (internet) do Município.

Mais se informam todos os interessados  que durante o 
decurso do referido prazo poderão proceder à apresentação 
de sugestões bem como solicitar esclarecimentos por escrito e 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal da Covilhã, por 
carta registada com aviso de receção enviados para a Praça do 
Município, 6200-251 Covilhã, ou por correio eletrónico, para 
o endereço info@cm-covilha.pt .

Para constar e legais efeitos, torna-se público este Edital, que 
vai ser publicado no site do Município da Covilhã, no Boletim 
Municipal da Covilhã e afixado nos lugares de estilo deste 
Concelho.

Covilhã e Paços do Concelho, 20 de junho de 2023,

O Presidente,

Vítor Pereira
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Trabalho e promover a respetiva consulta aos representantes 
dos trabalhadores

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS E MODERNIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA

Aprovar a proposta dos serviços – 2.ª Alteração Modificativa 
ao Orçamento e Plano Plurianual de Investimentos; e

Submeter a presente proposta à Assembleia Municipal para 
aprovação, nos termos previstos no disposto na alínea c) do n.º 
1 do art.º 33.º, conjugado com a alínea a) do n.º 1 do art.º 25.º 
do RJAL, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro

DEPARTAMENTO DE OBRAS E PLANEAMENTO

Aprovar e homologar o auto de receção provisória dos trabalhos 
da Empreitada da Obra de Construção de Estacionamento no 
Loteamento Quinta da Grila

Aprovar e homologar o auto de receção provisória dos 
trabalhos da Empreitada de obras de instalação de sistema de 
semaforização com controlo de velocidade na EN230 ao Km 
203,2, Covilhã

Aprovar e homologar a conta final da Empreitada das obras 
de Reabilitação Energética dos Edifícios do Bairro Social do 
Cabeço - Lote 10, 11 e 12 - Tortosendo

Aprovar e homologar a conta final da Empreitada das obras 
de Reabilitação Energética dos Edifícios do Bairro Social do 
Cabeço - Lote 07, 08 e 09 – Tortosendo

autorizar a ampliação da rede de iluminação pública Rua 1.º de 
Maio 161 PT – Piar Velho – Tortosendo; aprovar o orçamento 
apresentado pela E-Redes, que se anexa; e autorizar a despesa 
no valor de 2.022,12 €, constituindo ainda como despesa 
o consumo futuro de energia elétrica consumida com o 
funcionamento da rede de iluminação pública

Aprovar o ordenamento do trânsito e do estacionamento nas 
Ruas do Centro Histórico - Covilhã:

- Nas ruas no centro histórico da cidade cujo perfil transversal 
é reduzido a velocidade máxima instantânea seja 30 km/h, será 
colocada sinalização vertical de trânsito de C13 - Proibição 
de exceder a velocidade máxima de 30 Km/h (Indicação da 
proibição de circular a velocidade superior à indicada no 
sinal), no início da cada rua e após qualquer entroncamento na 
mesma rua, que se indicam:

- Largo N. Sra. do Rosário, Rua Alexandre Herculano, Rua 
Jornal Noticias da Covilhã, Rua Azedo Gneco, Rua Fernão 
Penteado, Rua Combatentes da Grande Guerra, Rua Pedro 
Alvares Cabral, Rua do Castelo, Rua N. Senhora da Paciência, 
Rua da Ramalha, Rua Bombeiros Voluntários, Rua D. 
Cristóvão de Castro, Rua Pedro Alves, Rua dos Namorados, 
Rua Comendador Santos Viegas, Rua 1.º Dezembro, Rua 
6 de Setembro, Rua Capitão Alves Roçadas, Rua Portas do 
Sol, Rua de Olivença, Rua Barbacan, Rua Peso da Lã, Rua 

Condestável Nuno Alves Pereira conforme indicado na peça 
desenhada em anexo

Aprovar o ordenamento do estacionamento público no 2. 
Cruzamento da Av. Frei Heitor Pinto com a Rua Dr. Júlio 
Maria da Costa – Covilhã: 

- Colocação de sinalização horizontal de trânsito a marca 
rodoviária M14 - Linha de ziguezague (Significa a proibição 
de estacionar do lado da faixa de rodagem em que se situa esta 
linha e em toda a extensão da mesma).

Devido a situação se perlongar apos o termo das obras, 
que a marcação agora a colocar seja reposta assim que a 
pavimentação final seja colocada, conforme sinalizado na peça 
desenhada

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, AÇÃO 
SOCIAL E DESPORTO

Tomou conhecimento da Programação Teatro Municipal da 
Covilhã - julho 2023

Aprovar a celebração do Protocolo de Apoio entre o Município 
da Covilhã e a Kayzer Ballet – Associação Cultural, através 
da atribuição de uma comparticipação financeira no montante 
global de 20.000,00 € (vinte mil euros) para realização do seu 
Plano de Atividades 2023/2024

Aprovar o Plano Municipal para a Igualdade “Covilhã Tecer o 
Futuro em Igualdade” - 2022/2025

Aprovar a celebração do Contrato de Comparticipação entre 
o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, IP e o 
Município da Covilhã, no âmbito do Programa 1º Direito/
ELH - Estratégia Local de Habitação, destinado à Reabilitação 
de frações ou de prédios habitacionais - 15 fogos - Covilhã, 
urbanização Quinta da Alâmpada (2.º fase), enquadrado no 
Aviso n.º 01/CO2-i01/2021, em que a Entidade Beneficiária 
é a Beneficiária Final, entidade globalmente responsável pela 
execução do projeto de investimento ora contratualizado, no 
valor total estimado de 416.570,10 € (quatrocentos e dezasseis 
mil quinhentos e setenta euros e dez cêntimos)

Aprovar a celebração do Contrato de Comparticipação entre 
o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, IP e o 
Município da Covilhã, no âmbito do Programa 1º Direito/
ELH - Estratégia Local de Habitação destinado à reabilitação 
de 5 fogos - Covilhã, urbanização Quinta da Alâmpada – 5 
fogos (Fase I) – SIGA n.º 61546 – PRR, enquadrado no 
Aviso n.º 01/CO2-i01/2021, em que a Entidade Beneficiária 
é a Beneficiária Final, entidade globalmente responsável pela 
execução do projeto de investimento ora contratualizado, no 
valor total estimado de 168.880,55 € (cento e sessenta e oito 
mil oitocentos e oitenta euros e cinquenta e cinco cêntimos)

Aprovar a celebração do Aditamento ao Anexo I Protocolo 
Cooperação celebrado em 21.abril.2023, entre o Município da 
Covilhã e a Santa Casa da Misericórdia da Covilhã – Serviço 
de Atendimento e Acompanhamento Social – SAAS, alterando 
a Cláusula 5.ª - Comparticipação financeira do Município da 
Covilhã
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Aprovar a renovação do Protocolo para a Territorialização da 
Rede Nacional de Apoio à Vítimas de Violência Doméstica 
– Biénios 2021/2022 e 2023/2024 e autorizar a respetiva no 
montante de 8.000,00 € (oito mil euros), dando cumprimento 
ao previsto na alínea e) da Cláusula 6.º - Obrigações dos 
municípios -, do citado protocolo

Aprovar a celebração do Protocolo de Apoio entre o Município 
da Covilhã e a Associação de Apoio à População Eradense, 
através da atribuição de uma comparticipação financeira no 
montante global de 30.000,00 € (trinta mil euros), para apoio 
nas despesas com obras de adaptação no edifício da associação

Aprovar a celebração do Protocolo de Apoio entre o 
Município da Covilhã e a Associação Cultural Desertuna, 
através da atribuição de uma comparticipação financeira no 
montante global de 2.500,00 € (dois mil e quinhentos euros) 
para Aquisição de 5 (cinco) espetáculos, os quais serão 
posteriormente agendados

DIVISÃO DE URBANISMO

Aprovar as isenções e incentivos à reabilitação 
urbana, de acordo com o quadro infra:

 ISENÇÃO / 
INCENTIVO

BASE LEGAL E

NORMATIVA

DOCUMENTOS

APRESENTADOS
VALOR

IMI Isenção 
de IMI por 
um período 
de três anos 
a contar 
do ano, 
inclusive, da 
conclusão 
das obras de 
reabilitação

•	Alínea a) do n.º 
2 do artigo 45.º 
do EBF

•	Alínea a) do n.º 
1 do artigo 7.º 
do Regulamento 
de atribuição 
de Benefícios 
Fiscais e de 
reconhecimento 
de PIM

Caderneta 
predial do 
prédio (CPU) 
Certidão do 
registo predial 
(CRP) 

144,45€ (ano 
2023) 144,45€ 
(ano 2024 *) 
144,45€ (ano 
2025 *) 433,36€ 
(valor total 
*) *valor que 
pode variar, 
atendendo 
ao facto que 
todos os anos 
é deliberada, 
pela Assembleia 
Municipal 
sob proposta 
da Câmara 
Municipal, a 
fixação da taxa 
de IMI para o 
ano corrente, 
assim como a 
CPU ainda está 
em atualização, 
podendo o valor 
patrimonial ser 
atualizado

IMT

Isenção de 
IMT nas 
aquisições 
de imóveis 
destinados a 
intervenções 
de 
reabilitação, 
ou Isenção 
de IMT na 
primeira 
transmissão, 
subsequente 
à intervenção 
de 
reabilitação

•	 Alínea b) e c) do 
n.º 2 do artigo 
45.º do EBF

•	 Alínea b) e 
c) do n.º 1 do 
artigo 7.º do 
Regulamento 
de atribuição 
de Benefícios 
Fiscais e de 
Reconhecimento 
de PIM

Caderneta 
predial do 
prédio (CPU)

Certidão do 
registo predial 
(CRP)

Nota de 
liquidação e 
comprovativo 
do IMT pago

474,40€

(restituição 
efetuada pelo 
serviço de 
finanças n.º 5 do 
artigo 45.º EBF)

TAXAS

Redução a 
metade das 
taxas devidas 
para a 
vistoria final 
de avaliação 
do estado de 
conservação

•	Alínea d) do n.º 
2 do artigo 45.º 
do EBF

N/A (verifica-
se guia de 
pagamento 
no processo 
em apreço, 
referente à 
vistoria final de 
102,00€)

51,00 €

(devolução 
do valor ao 
interessado)

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital 
e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares 
públicos e do costume. E eu, Graça Isabel Pires Henry 
Robbins, Diretora do Departamento de Administração 
Geral e Coordenação Jurídica, o subscrevo.

Paços do Município da Covilhã, aos 16 de junho de 2023.

O Presidente da Câmara,

Vítor Manuel Pinheiro Pereira 

EDITAL

Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara 
Municipal da Covilhã.

TORNA PÚBLICO, em cumprimento do disposto no 
artigo 56.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a 
Câmara Municipal da Covilhã, na Reunião Extraordinária 
realizada no dia 19 de junho de 2023, tomou as seguintes 
deliberações destinadas a ter eficácia externa:

Aprovar a Prestação de Contas Consolidadas do Município da 
Covilhã relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, bem como aprovar a proposta de aplicação do resultado 
consolidado constante do Relatório de Gestão Consolidado, 
sendo nos termos do ponto 4.1 do capítulo IV da Instrução n.º 
1/2019-PG do Tribunal de Contas:

1.	 Balanço:
>	 Total do Ativo ...................................383 659 184,02
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>	 Total do Património líquido.............. 330 929 296,34
>	 Total do Passivo.................................. 52 729 887,68

2.	 Demonstração de Resultados:
>	 Rendimentos .......................................52 438 168,88
>	 Gastos............................................... (51 632 161,44)      
>	 Resultado Líquido.................................... 806 007,44

3.	 Demonstração Fluxos de Caixa:
>	 Variação de caixa e seus equivalentes....5 435 118,10
>	 Recebimento ...................................... 56 515 719,73

o Operações Orçamentais.................... 55 794 284,70
o Operações Tesouraria..............................721 435,03

>	 Pagamentos.51 080 601,63
o Operações Orçamentais.....................50 477 464,64
o Operações Tesouraria............................. 603 136,99

4.	 Demonstração do Desempenho Orçamental
>	 Recebimento .......................................50 280 758,66

o Operações Orçamentais (engloba o SGA)................
............................................................. 49 559 323,63
o Operações Tesouraria............................. 721 435,03

>	 Pagamentos......................................... 38 388 889,06
o Operações Orçamentais.................... 37 785 752,07
o Operações Tesouraria............................. 603 136,99

>	 Saldos Iniciais do desempenho orçamental ...............
.................................................................... 7 282 801,69

o Operações Orçamentais ......................5 710 570,88
o Operações Tesouraria ......................... 1 572 230,81

>	 Saldos Finais do desempenho orçamental .................
...................................................................... 13 464 100,41

o Operações Orçamentais ....................11 773 571,56
o Operações Tesouraria ......................... 1 690 528,85

Remeter as Contas Consolidadas do Município relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 à Assembleia 
Municipal da Covilhã para apreciação, nos termos e para 
efeitos do disposto no n.º 2 do art.º 76.º do Regime Financeiro 
das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais 
aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, conjugado 
com a alínea l) do n.º 2 do artigo 25.º, do Anexo I do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual

Aprovar o Regulamento Geral das Zonas de Estacionamento 
Tarifado de Duração Limitado do Município da Covilhã, nos 
termos em que foi objeto de consulta pública;

Submeter a presente deliberação a Assembleia Municipal, para 
os efeitos previstos na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, em 
conjugação com o disposto na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, 
ambas do anexo I da Lei n.2 75/2013, de 12 de setembro que 
aprova o RJAL, na sua redação atual

Aprovar a celebração do Protocolo de Apoio entre o Município 
da Covilhã e a QUEIRÓ – Associação para a Floresta, Caça 
e Pesca, através de uma comparticipação financeira no 

montante de 24.000,00€ (vinte e quatro mil euros), relativo ao 
funcionamento de duas equipas de sapadores florestais

Aprovar a celebração do Protocolo de Apoio entre o Município 
da Covilhã e a Comunidade Local do Baldio da Freguesia de 
Cortes do Meio, através de uma comparticipação financeira no 
montante de 12.000,00€ (doze mil euros)

Aprovar a celebração do Protocolo de Apoio entre o Município 
da Covilhã e o Agrupamento de Baldios Estrela-Sul, através de 
uma comparticipação financeira no montante de 12.000,00€ 
(doze mil euros)

Aprovar a celebração do Protocolo de Apoio entre o Município 
da Covilhã e o Conselho Diretivo dos Baldios da Erada, através 
de uma comparticipação financeira no montante de 12.000,00€ 
(doze mil euros)

Aprovar a celebração do Protocolo de Apoio entre o 
Município da Covilhã e a Assembleia de Compartes da 
Povoação da Atalaia da Freguesia do Teixoso, através de uma 
comparticipação financeira no montante de 12.000,00€ (doze 
mil euros)

Ratificar a abertura de procedimento concursal para Exploração 
da Tenda/Discoteca da Feira de São Tiago na Covilhã - 2023, 
entre os dias 14 e 25 de julho, o Aviso e as respetivas Condições 
Gerais.

Designar os seguintes elementos do Júri do procedimento:

Efetivos: 

- Graça Robbins – Diretora de Departamento de Administração 
Geral e Coordenação Jurídica; 

- Manuela Roque - Chefe de Divisão de Serviços Jurídicos 
e de Património, que substitui o presidente do júri, nas suas 
faltas e impedimentos;

- Eduardo Dixo - Técnico Superior do Serviço de Registos, 
Seguros e Património Municipal;

 Suplentes:

- Paula Romão – Técnica Superior do Gabinete de Eventos e 
Apoio à Vereação;

- Adriana Galvão – Assistente Técnica do Serviço de Registos, 
Seguros e Património Municipal

Aprovar a celebração do Protocolo de Apoio entre o Município 
da Covilhã e a União de Freguesias de Peso e Vales do Rio, 
para apoio na realização das obras do Centro Interpretativo 
do Brulhão em Vales do Rio, através da atribuição de uma 
comparticipação financeira no montante global de 55.000,00€ 
(cinquenta e cinco mil euros)

Aprovar a celebração do Protocolo de Apoio entre o Município 
da Covilhã e a União de Freguesias de Peso e Vales do Rio, para 
apoio na realização das obras do Mercado Local de Produtores 
do Cabouco, através da atribuição de uma comparticipação 
financeira no montante global de 25.000,00€ (vinte e cinco mil 
euros)
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Aprovar a celebração do Protocolo de Apoio entre o 
Município da Covilhã e e o Centro Social Comunitário do 
Peso, para apoio nas despesas associadas ao funcionamento 
do programa “Cuidar em Casa”, através da atribuição de uma 
comparticipação financeira no montante global de 25.000,00€ 
(vinte e cinco mil euros)

Ratificar o despacho exarado pelo Senhor Presidente da 
Câmara em 13.junho.2023, que determinou a aprovação das 
pecas do procedimento e a abertura de concurso/procedimento, 
respeitante ao Concurso Aquisição de dois veículos elétricos, 
ligeiros de passageiros, em regime de locação financeira, nos 
termos propostos na citada informação

Deferir o pedido de isenção de taxas no valor de 1.023,00 
€, bem como, aprovar, ao abrigo do artigo 30.º do citado 
RTTCOR, a isenção do pagamento de compensações no 
valor de 2.530,80 €, respeitante ao Processo n.º 494/89, em 
que é requerente o Centro Social e Cultural de Santo Aleixo, 
respeitante à operação urbanística de construção de uma 
Creche no Centro Social e Cultural de Santo Aleixo de Unhais 
da Serra na sequência da aprovação a 4/3/2022

Ao abrigo do disposto n.º 2 do artigo 22.º da Lei de Bases 
de Habitação (LBH), aprovada pela Lei n.º 88/2019, de 3 de 
setembro, e, ainda, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado em Anexo 
ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, submeter pelo 
período de 30 dias a consulta pública a Carta Municipal de 
Habitação da Covilhã, sem prejuízo da sua publicitação na 
Internet, no sítio institucional e Boletim Municipal; e

Enviar para auscultação dos órgãos das freguesias, no mesmo 
período, para posterior aprovação da assembleia municipal da 
Covilhã

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e 
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos e 
do costume. E eu, Graça Isabel Pires Henry Robbins, Diretora 
do Departamento de Administração Geral e Coordenação 
Jurídica, o subscrevo.

Paços do Município da Covilhã, aos 19 de junho de 2023.

O Presidente da Câmara,

Vítor Manuel Pinheiro Pereira



29 de junho de 2023

43

 
PARTE L      CONTRATOS PÚBLICOS

 
Anúncio de procedimento n.º 10162/2023

 
MODELO DE ANÚNCIO DO CONCURSO PÚBLICO
 
 
 
1 - IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DA ENTIDADE ADJUDICANTE
Designação da entidade adjudicante: Município da Covilhã
NIPC: 505330768
Serviço/Órgão/Pessoa de contacto: Serviço de Compras e Concursos
Endereço: Praça do Município
Código postal: 6200 151
Localidade: Covilhã
País: PORTUGAL
NUT III: PT16J
Distrito/Região: Castelo Branco
Concelho: Covilhã
Freguesia: União das Freguesias de Covilhã e Canhoso
Telefone:  275330600
Fax: 275330633
Endereço da Entidade: www.cm-covilha.pt
Endereço Eletrónico: info@cm-covilha.pt
 
2 - OBJETO DO CONTRATO
Designação do contrato: Concursos Publico para a Empreitada de obras de reabilitação do

Pavilhão Desportivo do Inatel
Descrição sucinta do objeto do contrato: Trabalhos de construção (Estaleiro, Demolições,

Revestimentos, Serralharias, Vãos, Rede de águas e esgotos, ventilação e águas pluviais,

Terça-feira, 20 de junho de 2023 Número 118

MUNICÍPIO DA COVILHÃ
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Louças e equipamentos sanitários, Diversos, Betão armado, Alvenarias, Zonas verdes,
infraestruturas de segurança, e elétricas) conforme mapa de quantidades.

Tipo de Contrato Principal: Obras
Tipo de Contrato: Empreitada de Obras Públicas   
Preço base do procedimento? Sim
 
Valor do preço base do procedimento: 450,000.00 EUR
Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos)
Objeto principal
Vocabulário principal: 45453100 
Valor: 450,000.00 EUR
 
3 - INDICAÇÕES ADICIONAIS
Número de referência interna: DFMA/DOP_115/2023
O contrato envolve aquisição conjunta (satisfação de várias entidades)?  Não
O contrato é adjudicado por uma central de compras?  Não
O concurso destina-se à celebração de um acordo quadro?  Não
É utilizado um leilão eletrónico?  Não
É adotada uma fase de negociação?  Não
Serão usados critérios ambientais?  Não
 
4 - ADMISSIBILIDADE DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS VARIANTES
Não
 
5 - DIVISÃO EM LOTES, SE FOR O CASO
O contrato é dividido em lotes? Não
 
6 - LOCAL DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
País: PORTUGAL
NUT III: PT16J
Distrito/Região: Castelo Branco
Concelho: Covilhã
Freguesia: União das Freguesias de Covilhã e Canhoso
7 - PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
Prazo de execução do contrato [prazo inicial sem incluir renovações]: 210  dias
Previsão de renovações? Não
Prazo de renovações diferente do prazo inicial? Não
 
8 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1 - Habilitação para o exercício da atividade profissional?
Sim
Tipo: 
Alvará de Empreiteiro de Obras Publicas
Descrição:
O adjudicatário deverá ser titular de alvará de empreiteiro de obras publicas, contendo a 1.ª

subcategoria da 1.ª categoria em classe que cubra o valor global da proposta, e as 4.ª, 5.ª, 6.ª e

Diário da República, 2.ª série
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8.ª subcategorias da 1.ª categoria e as 1.ª e 11.ª subcategorias da 5.ª categoria em classes
correspondentes ao valor dos trabalhos a que respeitam.

8.2 - Informação sobre contratos reservados
Aplica-se a contratos reservados (54-A)?
Não
 
9 - ACESSO ÀS PEÇAS DO CONCURSO, PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO E

APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
9.1 - Consulta das peças do concurso
Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do

concurso para consulta dos interessados: Serviço de Compras e Concursos
Endereço desse serviço: Praça do Município
Código postal: 6200 151
Localidade: Covilhã
Telefone: 275330600
Fax: 275330622
Endereço Eletrónico: compras@cm-covilha.pt
9.2 - Fornecimento das peças do concurso, apresentação dos pedidos de participação e

apresentação das propostas
Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante:  
Vortal (https://community.vortal.biz/sts/Login)
Link para acesso às peças do concurso (URL): 
https://community.vortal.biz/sts/Login
 
10 - PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
Até às 18 : 00 do 15 º dia a contar da data de envio do presente anúncio 
 
11 - PRAZO DURANTE O QUAL OS CONCORRENTES SÃO OBRIGADOS A MANTER AS

RESPETIVAS PROPOSTAS
66 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas
12 - CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO
Se no ponto 5 for sim, o critério de adjudicação é diferenciado por lote? Não
Multifator? Sim
Fatores
Nome: Preço Proposto
Ponderação: 50 %
Subfatores? Não
Fatores
Nome: Valia Técnica da Proposta
Ponderação: 50 %
Subfatores? Não
 
13 - PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO
Sim 5 %
 
14 - IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DO ÓRGÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Diário da República, 2.ª série
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Designação: Câmara Municipal da Covilhã
Endereço: Praça do Município
Código postal: 6200 151
Localidade: Covilhã
Telefone:  275330600
Fax: 275330633
Endereço Eletrónico: info@cm-covilha.pt
 
15 - DATA DE ENVIO DO ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA REPÚBLICA
2023/06/20
 
16 - O PROCEDIMENTO A QUE ESTE ANÚNCIO DIZ RESPEITO TAMBÉM É

PUBLICITADO NO JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA: 
Não
 
17 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) AUTOR(ES) DO ANÚNCIO
Nome: Dr. Vítor Manuel Pinheiro Pereira
Cargo: Presidente da Câmara Municipal

416588626

www.dre.pt
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PARTE L      CONTRATOS PÚBLICOS

 
Anúncio de procedimento n.º 10163/2023

 
MODELO DE ANÚNCIO DO CONCURSO PÚBLICO
 
 
 
1 - IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DA ENTIDADE ADJUDICANTE
Designação da entidade adjudicante: Município da Covilhã
NIPC: 505330768
Serviço/Órgão/Pessoa de contacto: Serviço de Compras e Concursos
Endereço: Praça do Município
Código postal: 6200 151
Localidade: Covilhã
País: PORTUGAL
NUT III: PT16J
Distrito/Região: Castelo Branco
Concelho: Covilhã
Freguesia: União das Freguesias de Covilhã e Canhoso
Telefone:  275330600
Fax: 275330633
Endereço da Entidade: www.cm-covilha.pt
Endereço Eletrónico: info@cm-covilha.pt
 
2 - OBJETO DO CONTRATO
Designação do contrato: Concurso Publico para a Empreitada de Obras de beneficiação de

10 (dez) habitações no Bairro do Rodrigo
Descrição sucinta do objeto do contrato: Trabalhos de construção (Estaleiro, Demolições,

Revestimentos, Vãos, Carpintaria, Elementos sanitários e de cozinha, Estrutura, Rede de água,

Terça-feira, 20 de junho de 2023 Número 118
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Rede de esgotos, Rede de gás, Infraestrutura rede elétrica, Infraestrutura rede ITED, telefone,
televisão e campainha interna, Escoamento de águas pluviais e Diversos) conforme mapa de
quantidades.

Tipo de Contrato Principal: Obras
Tipo de Contrato: Empreitada de Obras Públicas   
Preço base do procedimento? Sim
 
Valor do preço base do procedimento: 316,500.00 EUR
Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos)
Objeto principal
Vocabulário principal: 45453100 
Valor: 316,500.00 EUR
 
3 - INDICAÇÕES ADICIONAIS
Número de referência interna: DFMA/DOP_112/2023
O contrato envolve aquisição conjunta (satisfação de várias entidades)?  Não
O contrato é adjudicado por uma central de compras?  Não
O concurso destina-se à celebração de um acordo quadro?  Não
É utilizado um leilão eletrónico?  Não
É adotada uma fase de negociação?  Não
Serão usados critérios ambientais?  Não
 
4 - ADMISSIBILIDADE DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS VARIANTES
Não
 
5 - DIVISÃO EM LOTES, SE FOR O CASO
O contrato é dividido em lotes? Não
 
6 - LOCAL DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
País: PORTUGAL
NUT III: PT16J
Distrito/Região: Castelo Branco
Concelho: Covilhã
Freguesia: União das Freguesias de Covilhã e Canhoso
7 - PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
Prazo de execução do contrato [prazo inicial sem incluir renovações]: 120  dias
Previsão de renovações? Não
Prazo de renovações diferente do prazo inicial? Não
 
8 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1 - Habilitação para o exercício da atividade profissional?
Sim
Tipo: 
Alvará de Obras Publicas
Descrição:
O adjudicatário deverá ser titular de alvará de empreiteiro de obras publicas contendo a 5.ª
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subcategoria da 1.ª categoria em classe que cubra o valor global da proposta e a 6.ª
subcategoria da 1.ª categoria, a 6.ª subcategoria da 2.ª categoria e a 11.ª subcategoria da 5.ª
categoria em classes correspondentes ao valor dos trabalhos a que dizem respeito.

8.2 - Informação sobre contratos reservados
Aplica-se a contratos reservados (54-A)?
Não
 
9 - ACESSO ÀS PEÇAS DO CONCURSO, PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO E

APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
9.1 - Consulta das peças do concurso
Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do

concurso para consulta dos interessados: Serviço de Compras e Concursos
Endereço desse serviço: Praça do Município
Código postal: 6200 151
Localidade: Covilhã
Telefone: 275330600
Fax: 275330622
Endereço Eletrónico: compras@cm-covilha.pt
9.2 - Fornecimento das peças do concurso, apresentação dos pedidos de participação e

apresentação das propostas
Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante:  
Vortal (https://community.vortal.biz/sts/Login)
Link para acesso às peças do concurso (URL): 
https://community.vortal.biz/sts/Login
 
10 - PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
Até às 18 : 00 do 20 º dia a contar da data de envio do presente anúncio 
 
11 - PRAZO DURANTE O QUAL OS CONCORRENTES SÃO OBRIGADOS A MANTER AS

RESPETIVAS PROPOSTAS
66 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas
12 - CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO
Se no ponto 5 for sim, o critério de adjudicação é diferenciado por lote? Não
Multifator? Não
Monofator
Fator - Nome: Preço Proposto
 
13 - PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO
Sim 5 %
 
14 - IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DO ÓRGÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO
Designação: Câmara Municipal da Covilhã
Endereço: Praça do Município
Código postal: 6200 151
Localidade: Covilhã
Telefone:  275330600
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Fax: 275330633
Endereço Eletrónico: info@cm-covilha.pt
 
15 - DATA DE ENVIO DO ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA REPÚBLICA
2023/06/20
 
16 - O PROCEDIMENTO A QUE ESTE ANÚNCIO DIZ RESPEITO TAMBÉM É

PUBLICITADO NO JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA: 
Não
 
17 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) AUTOR(ES) DO ANÚNCIO
Nome: Dr. Vítor Manuel Pinheiro Pereira
Cargo: Presidente da Câmara Municipal

416588853
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PARTE L      CONTRATOS PÚBLICOS

 
Anúncio de procedimento n.º 10164/2023

 
MODELO DE ANÚNCIO DO CONCURSO PÚBLICO
 
 
 
1 - IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DA ENTIDADE ADJUDICANTE
Designação da entidade adjudicante: Município da Covilhã
NIPC: 505330768
Serviço/Órgão/Pessoa de contacto: Serviço de Compras e Concursos
Endereço: Praça do Município
Código postal: 6200 151
Localidade: Covilhã
País: PORTUGAL
NUT III: PT16J
Distrito/Região: Castelo Branco
Concelho: Covilhã
Freguesia: União das Freguesias de Covilhã e Canhoso
Telefone:  275330600
Fax: 275330633
Endereço da Entidade: www.cm-covilha.pt
Endereço Eletrónico: info@cm-covilha.pt
 
2 - OBJETO DO CONTRATO
Designação do contrato: Concurso Publico para a aquisição de serviços fornecimento do

projeto de reabilitação do conjunto edificado na Rua 6 de Setembro
Descrição sucinta do objeto do contrato: Fornecimento de projeto de reabilitação
Tipo de Contrato Principal: Serviços

Terça-feira, 20 de junho de 2023 Número 118

MUNICÍPIO DA COVILHÃ
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Tipo de Contrato:   Aquisição de Serviços 
Preço base do procedimento? Sim
 
Valor do preço base do procedimento: 44,000.00 EUR
Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos)
Objeto principal
Vocabulário principal: 71242000 
Valor: 44,000.00 EUR
 
3 - INDICAÇÕES ADICIONAIS
Número de referência interna: DFMA/DASS_113/2023
O contrato envolve aquisição conjunta (satisfação de várias entidades)?  Não
O contrato é adjudicado por uma central de compras?  Não
O concurso destina-se à celebração de um acordo quadro?  Não
É utilizado um leilão eletrónico?  Não
É adotada uma fase de negociação?  Não
Serão usados critérios ambientais?  Não
 
4 - ADMISSIBILIDADE DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS VARIANTES
Não
 
5 - DIVISÃO EM LOTES, SE FOR O CASO
O contrato é dividido em lotes? Não
 
6 - LOCAL DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
País: PORTUGAL
NUT III: PT16J
Distrito/Região: Castelo Branco
Concelho: Covilhã
Freguesia: União das Freguesias de Covilhã e Canhoso
7 - PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
Prazo de execução do contrato [prazo inicial sem incluir renovações]: 180  dias
Previsão de renovações? Não
Prazo de renovações diferente do prazo inicial? Não
 
8 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1 - Habilitação para o exercício da atividade profissional?
Não
8.2 - Informação sobre contratos reservados
Aplica-se a contratos reservados (54-A)?
Não
 
9 - ACESSO ÀS PEÇAS DO CONCURSO, PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO E

APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
9.1 - Consulta das peças do concurso
Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do

Diário da República, 2.ª série

N.º 10164 20 de junho de 2023 Pág. 2



29 de junho de 2023

55

concurso para consulta dos interessados: Serviço de Compras e Concursos
Endereço desse serviço: Praça do Município
Código postal: 6200 151
Localidade: Covilhã
Telefone: 275330600
Fax: 275330622
Endereço Eletrónico: compras@cm-covilha.pt
9.2 - Fornecimento das peças do concurso, apresentação dos pedidos de participação e

apresentação das propostas
Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante:  
Vortal (https://community.vortal.biz/sts/Login)
Link para acesso às peças do concurso (URL): 
https://community.vortal.biz/sts/Login
 
10 - PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
Até às 23 : 59 do 14 º dia a contar da data de envio do presente anúncio 
 
11 - PRAZO DURANTE O QUAL OS CONCORRENTES SÃO OBRIGADOS A MANTER AS

RESPETIVAS PROPOSTAS
66 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas
12 - CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO
Se no ponto 5 for sim, o critério de adjudicação é diferenciado por lote? Não
Multifator? Sim
Fatores
Nome: Preço Proposto
Ponderação: 50 %
Subfatores? Não
Fatores
Nome: Valia Técnica da Proposta
Ponderação: 50 %
Subfatores? Não
 
13 - PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO
Não
 
14 - IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DO ÓRGÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO
Designação: Câmara Municipal da Covilhã
Endereço: Praça do Município
Código postal: 6200 151
Localidade: Covilhã
Telefone:  275330600
Fax: 275330633
Endereço Eletrónico: info@cm-covilha.pt
 
15 - DATA DE ENVIO DO ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA REPÚBLICA
2023/06/20
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16 - O PROCEDIMENTO A QUE ESTE ANÚNCIO DIZ RESPEITO TAMBÉM É

PUBLICITADO NO JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA: 
Não
 
17 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) AUTOR(ES) DO ANÚNCIO
Nome: Dr. Vítor Manuel Pinheiro Pereira
Cargo: Presidente da Câmara Municipal

416589193
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- DIVISÕES DE LICENCIAMENTO E GESTÃO 
URBANÍSTICA

Publicidade das deliberações - Artigo 56.º do RJAL (regime jurídico das autarquias locais), 
aprovado e publicado em Anexo pela Lei N.º 75/2013, de 12 de setembro

Deliberação Requerimento Processo Requerente Principal/
Residência Local da Obra/Descrição Resumo da 

informaçãoData Tipo Resultado Número Data Número

2023/06/15 DES DEFERIDO 3229/23 2023/06/13 407/92
VÍTOR MIGUEL BARATA 
PINTO 
HABITAÇÃO UNIFAMILIAR

RUA RIBEIRO DAS TRUTAS, N.º 3 
CORTES DO MEIO

Concessão  de  autorização  
de  utilização.

2023/06/15 DES DEFERIDO 3205/23 2023/06/12 217/17
RICARDO JORGE ESTEVES 
DA PALMA 
HABITAÇÃO UNIFAMILIAR

RUA QUINTA DAS POLDRAS, N.º 7 
COVILHÃ E CANHOSO

Concessão  de  autorização  
de  utilização.

2023/06/19 DES DEFERIDO 3065/23 2023/05/31 25/11

JOSÉ BERNARDO SANTOS 
ROBALO DA FONSECA 
INÍCIO DE OBRAS ISENTAS DE 
CONTROLO PRÉVIO (EXCETO 
DE ESCASSA RELEVÂNCIA 
URBANÍSTICA)

RUA DE SÃO BARTOLOMEU 
N.ºS 3 E 5 E TRAVESSA DE SÃO 
BARTOLOMEU N.ºS 7 E 9, COVILHÃ 
COVILHÃ E CANHOSO

Pedido de ocupação de via 
pública.

2023/06/19 DES DEFERIDO 3231/23 2023/06/13 99/21
PEREIRINHA E FILHAS, LDA 
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO 
DE HABITAÇÃO COLETIVA

QT.ª CALDEIRÕES OU QT.ª D.ª 
BRANCA, LOTE 7 
COVILHÃ E CANHOSO

Prorrogação de prazo 
para conclusão da obra 
(comunicação prévia).

2023/06/19 DES DEFERIDO 3288/23 2023/06/15 435/07
BANCO INTERNACIONAL DO 
FUNCHAL, S.A. 
OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA

QUINTA DAS PALMEIRAS, LOTE 4 - 
R/CHÃO ESQUERDO 
COVILHÃ E CANHOSO

Ocupação de via pública.

2023/06/20 DES DEFERIDO 3347/23 2023/06/20 641/11DIV

MEO - SERVIÇOS DE 
COMUNICAÇÕES E 
MULTIMÉDIA, S.A. 
COLOCAÇÃO DE UMA 
ESTRUTURA NA ENTRADA DO 
EDIFÍCIO

RUA ANTÓNIO AUGUSTO DE 
AGUIAR, N.º 29, COVILHÃ 
COVILHÃ E CANHOSO

Colocação de estrutura 
para divulgação de eventos 
culturais.

2023/06/20 DES DEFERIDO 3328/23 2023/06/19 37153
JÉSSICA PATRÍCIA DE JESUS 
GOMES 
HABITAÇÃO UNIFAMILIAR

CAMINHO DO CAVACO, N.º 6 
FERRO

Prorrogação do prazo 
para conclusão da obra de 
edificação.

2023/06/20 DES DEFERIDO 3005/23 2023/05/29 243/23DIV
ANTÓNIO MANUEL RAMOS 
NOGUEIRA 
HABITAÇÃO FAMILIAR

QUINTAS DA SERRA 
PERABOA

Reposição da lergalidade 
urbanistica.

2023/06/20 DES DEFERIDO 3327/23 2023/06/19 827/14DIV

ARPAZ - ASSOCIAÇÃO REG. 
SOLIDARIEDADE E PROG. 
ALTO ZÊZERE 
ELEVADOR N.º EE.05.03.801 - 
ISENCÃO TAXAS

ARPAZ - ASSOCIAÇÃO REGIONAL 
DE SOLIDARIEDADE E PROGRESSO 
DO ALTO ZÊZERE, RUA DIREITA, 
N.º 6 - BARCO 
BARCO E COUTADA

Isenção  de  pagamento  
de  taxas  referentes  à  
inspecção  do  elevador  
n.º  EE.05.03.801.

2023/06/20 DES DEFERIDO 3301/23 2023/06/16 47268

MANUEL PAIS GONÇALVES 
MORADIA UNIFAMILIAR, 
TANQUE E MUROS DE 
VEDAÇÃO

RUA CONDE JOSÉ CALHEIROS, 
N.º 8, REFÚGIO 
COVILHÃ E CANHOSO

Prorrogação de prazo para 
execução da obra.

2023/06/20 DES DEFERIDO 2987/23 2023/05/29 47/95

JOAQUIM ANDRÉ DUARTE 
XISTO 
LEGALIZAÇÃO DE 4 
HABITAÇÕES

RUA D - BAIRRO DA CORGA 
ERADA

Legalização - obras de 
edificação.

2023/06/20 DES DEFERIDO 2934/23 2023/05/25 80/19 CARAVEL DEVOTION, S.A. 
RESIDÊNCIA

CALÇADA FONTE DO LAMEIRO, 
N.º 5 
COVILHÃ E CANHOSO

Ocupação de via pública.

2023/06/20 DES DEFERIDO 3050/23 2023/05/31 149/22
ESCORPIÃO CATITA, LDA. 
EDIFÍCIO DE HABITAÇÃO 
UNIFAMILIAR

RUA DE SANTO ANDRÉ, N.º 40 
BOIDOBRA Ocupação de via pública.

2023/06/20 DES DEFERIDO 3052/23 2023/05/31 35935

JOSÉ GERALDES ALVES 
ALTERAÇÃO E AMPLIAÇÃO 
DE HABITAÇÃO 
UNIFAMILIAR PARA 
HABITAÇÃO MULTIFAMILIAR, 
RESTAURANTE E GARAGEM

BAIRRO DA FONTINHA 
PAUL Legalização.

2023/06/20 DES DEFERIDO 3259/23 2023/06/14 399

QUINTA DO COVELO 
- CONSTRUCOES E 
URBANIZACOES, LDA. 
OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO 
(ALVARÁ N.º 4/03)

SÍTIO DO COVELO 
COVILHÃ E CANHOSO

Prorrogaçãode prazo para 
conclusão da obra.

2023/06/20 DES DEFERIDO 3357/23 2023/06/20 174/19

FERNANDO ALVES DAVID 
CONSTRUÇÃO DE 
ARRECADAÇÃO DE ALFAIAS 
AGRÍCOLAS

QUINTAS DO TERLAMONTE 
TEIXOSO E SARZEDO

Prorrogação de prazo 
para dar cumprimento a 
notificação.

2023/06/20 DES DEFERIDO 3078/21 2021/07/23 51077

NUNO NEVES PEREIRA 
RAMALHO RUA 
RECONSTRUÇÃO DE UMA 
CASA DE HABITAÇÃO DE 
TRES PISOS C/ PLANTAS, 
CALCULOS E LOCALIZAÇÃO

RUA DO CORTINHAL, N.º 54 
FERRO Ocupação de via pública.

2023/06/20 DES DEFERIDO 3078/23 2023/06/01 4/21

EDGAR MIGUEL PEREIRA 
BARATA 
LICENCIAMENTO DE 
MORADIA UNIFAMILIAR

RUA NUNO ÁLVARES, N.º 14; 6200-
685 TEIXOSO 
TEIXOSO E SARZEDO

Prorrogação de prazo de 
ocupação de via pública.
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Deliberação Requerimento Processo Requerente Principal/
Residência Local da Obra/Descrição Resumo da 

informaçãoData Tipo Resultado Número Data Número

2023/06/20 DES INDEFERIDO 3248/23 2023/06/14 3534 JOSÉ DIAS CARREIRA 
PRÉDIO HABITACIONAL

RUA RUI FALEIRO, N.º 123 
COVILHÃ E CANHOSO Ocupação de via pública.

2023/06/20 DES INDEFERIDO 890/23 2023/02/09 34/20
BEATRIZ MARQUES PINTO 
INFORMAÇÃO PRÉVIA - 
OBRAS DE EDIFICAÇÃO

LAMEIRA DE JUNCO 
PERABOA

Informação previa 
desfavoravel.

2023/06/20 DES INDEFERIDO 6324/22 2022/12/27 598/96

NEVEGÁS - COMÉRCIO 
DE COMBUSTÍVEIS E 
ELETRODOMÉSTICOS, LDA. 
ARMAZÉM GARRAFAS GÁS

QUINTA DA VÁRZEA 
COVILHÃ E CANHOSO Pedido de legalização.

2023/06/20 DES DEFERIDO 3262/23 2023/06/14 198/10

ROSINDA MARIA DE JESUS 
BARROSO E OUTRO 
EDIFÍCIO DE HABITAÇÃO 
BIFAMILIAR

CABEÇO DA VINHA 
ORJAIS

Prorrogação de prazo para 
execução de obra.

2023/06/21 DES DEFERIDO 3159/23 2023/06/06 376
BRITO & XAVIER, S.A. 
ALTERAÇÃO DE ALVARÁ DE 
LOTEAMENTO N.º 8/04

PONTE DE TERRA 
TEIXOSO E SARZEDO

Aditamento ao alvará de 
loteamento.

2023/06/21 DES DEFERIDO 718/23 2023/02/01 213/98

FERNANDO MANUEL CRUZ 
NEVES 
ATRIBUIÇÃO DE NÚMERO DE 
POLÍCIA

CAMINHO DE SEVES, N.º 12 
FERRO

Atribuição de número de 
polícia.

2023/06/21 DES DEFERIDO 3371/23 2023/06/20 134

BELO ZÊZERE - COOPERATIVA 
DE CONSTRUÇÃO E 
HABITAÇÃO, C.R.L. 
ALTERAÇÕES AO ALVARÁ DE 
LOTEAMENTO N.º 2/93

QUINTA MATA MOUROS 
TORTOSENDO

Prorrogação de prazo 
para dar cumprimento a 
notificação 2581/23 de 
2023/05/11.

2023/06/21 DES DEFERIDO 2575/23 2023/05/09 84/20

CARLOS A.C. SANTOS 
BARATA, DISTRIBUIÇÃO, LDA. 
PEDIDO DE REAPRECIAÇÃO 
DA OCUPAÇÃO DE VIA 
PÚBLICA

RUA 1.º DE DEZEMBRO 
COVILHÃ E CANHOSO Ocupação da via pública.

2023/06/21 DES DEFERIDO 3206/23 2023/06/12 168/21

ELVIRA MARIA 
ALBUQUERQUE DOS SANTOS 
MANGANA 
PARQUE DE ARMAZENAGEM 
DE GPL

BARRONCEIRA, ESTRADA 
MUNICIPAL 506 
PERABOA

Alvará de licença de 
edificação.

2023/06/21 DES DEFERIDO 3364/23 2023/06/20 208/15

PAULO DE OLIVEIRA, S.A 
REMODELAÇÃO E 
AMPLIAÇÃO UNIDADE 
FABRIL EDIFÍCIO 
DAS CALDEIRAS E 
ESTACIONAMENTO

QUINTA DA ALÂMPADA OU QUINTA 
DO CARDONA OU QUINTAS DOS 
MINEIROS OU QUINTA DR. ANÍBAL 
BOIDOBRA

Alvará de licença de 
edificação.

2023/06/21 DES DEFERIDO 3353/23 2023/06/20 71/15

ASSOCIAÇÃO DE 
PRODUTORES DE LEITE 
DE CABRA DA SERRA DA 
ESTRELA 
TÉCNICO AUTOR DO PROJETO

CALVÁRIO/QUINTA DO PRAZO 
TORTOSENDO Substituição de técnico.

2023/06/21 DES DEFERIDO 3149/23 2023/06/05 132/12
FREGUESIA DO TEIXOSO 
PEDIDO DE ISENÇÃO DE 
TAXAS

PRAÇA DE PORTUGAL 
TEIXOSO E SARZEDO

Isenção do pagamento de 
taxas referentes a pedido 
de licenciamento.

2023/06/21 DES DEFERIDO 3147/23 2023/06/05 406

CÂMARA MUNICIPAL DA 
COVILHÃ 
PEDIDO DE ISENÇÃO DE 
TAXAS

ZONA INDUSTRIAL DO 
TORTOSENDO (ZONA DE 
EXPANSÃO B) 
TORTOSENDO

Isenção do pagamento de 
taxas referentes a emissão 
do aditamento ao alvará de 
loteamento.

2023/06/21 DES DEFERIDO 3331/23 2023/06/19 273/15

GABRIELA ROBALO 
AUGUSTO MARMELO 
PISSARRA 
ALTERAÇÃO DE HABITAÇÃO 
COLETIVA

RUA CELESTINO DAVID, N.º  51 - 
PENEDOS ALTOS 
COVILHÃ E CANHOSO

Legalização de obras de 
edificação.

2023/06/21 DES DEFERIDO 2990/23 2023/05/29 32/19
BRUNO FILIPE TIMÓTEO 
LEANDRO 
HABITAÇÃO UNIFAMILIAR

TRAVESSA DO CASTELO, N.º 12 - 
BOUÇA 
CORTES DO MEIO

Averbamento de alvará de 
autorização de utilização.

2023/06/21 DES INDEFERIDO 3276/23 2023/06/15 51108
JOÃO MENDES PEREIRA 
EDIFÍCIO DE RÉS-DO-CHÃO - 
BAR-DISCOTECA

SÍTIO DA GOIA 
ERADA Certidão.

2023/06/21 DES DEFERIDO 3280/23 2023/06/15 146/21
NOVO DESAFIO - 
UNIPESSOAL, LDA 
BLOCO HABITACIONAL

RUA CELESTINO DAVID, N.º 42 A 
COVILHÃ E CANHOSO

Aprovação do projeto de 
arquitetura.

2023/06/21 DES DEFERIDO 3034/23 2023/05/30 57/86

CARLOS MANUEL LOPES 
MIGUEL 
DIGITALIZAÇÃO INTEGRAL 
DO PROCESSO

RUA DO BATOREU 
COVILHÃ E CANHOSO

Cessação de utilização de 
estabelecimento bar fora 
de horas - rua batoréu - 
covilhã.

2023/06/21 DES DEFERIDO 3295/23 2023/06/16 264/23DIV
JOAQUIM MERCEDES 
BERNARDINO 
MORADIA UNIFAMILIAR

RUA SARGENTO JOSÉ PAULO 
SANTOS, 29 
PESO E VALES DO RIO

Ocupação de via pública.

2023/06/21 DES DEFERIDO 3296/23 2023/06/16 576/87

FRULACT - INGREDIENTES 
P/ A INDÚSTRIA DE 
LACTICÍNIOS, LDA. 
UNIDADE INDUSTRIAL

PONTE PEDRINHA 
FERRO Pedido de licenciamento.

2023/06/21 DES DEFERIDO 3027/23 2023/05/30 31357
MARIA DE LURDES 
INOCÊNCIO MENDES VAZ 
HABITAÇÃO UNIFAMILIAR

RUA DE SANTA CRUZ, N.º 13 
CORTES DO MEIO

Concessão de autorização 
de utilização.
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Deliberação Requerimento Processo Requerente Principal/
Residência Local da Obra/Descrição Resumo da 

informaçãoData Tipo Resultado Número Data Número

2023/06/21 DES DEFERIDO 3025/23 2023/05/30 107/22
HELDER JOSÉ LOPES DUARTE 
ALTERAÇÃO DE HABITAÇÃO 
UNIFAMILIAR E GARAGEM

ESTRADA DO SANATÓRIO, SERRA 
DA ESTRELA (C.M. 1325) 
COVILHÃ E CANHOSO

Licenciamento de obras de 
edificação.

2023/06/21 DES DEFERIDO 3372/23 2023/06/20 35/23

MEO - SERVIÇOS DE 
COMUNICAÇÕES E 
MULTIMÉDIA, S.A. 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
PARA DAR CUMPRIMENTO DA 
NOTIFICAÇÃO

RUA DO GARRONCHEIRO, 
LOTE N.º 133 
TORTOSENDO

Prorrogação de prazo para 
resposta a notificação.

2023/06/23 DES DEFERIDO 3374/23 2023/06/21 58/23 DIOGO FLÁVIO NUNES SILVA 
DESTAQUE DE PARCELA

SENHORA DO CARMO, C.M. 1834 
TEIXOSO E SARZEDO

Certidão de destaque de 
parcela.

2023/06/23 DES DEFERIDO 3042/23 2023/05/31 96/18

REQUINTE DINÂMICO 
UNIPESSOAL, LDA. 
PISCINA DE APOIO AO 
EMPREENDIMENTO 
TURÍSTICO

RUA DO ALTO DA CHARNECA, 
N.º 19 
FERRO

Pedido de licenciamento.

2023/06/23 DES DEFERIDO 3064/23 2023/05/31 49/19

CORNELIS ADRIANUS 
THEODORUS DE BLAAIJ 
CONSTRUÇÃO DE MORADIA 
UNIFAMILIAR, PISCINA E 
MUROS

URBANIZAÇÃO QUINTA DA PONTE 
TERRA, LOTE C 4 
TEIXOSO E SARZEDO

Autorização de utilização.

2023/06/23 DES DEFERIDO 3343/23 2023/06/20 29/22

MONIQUE HANNA SOUZA 
ROSA 
RECONSTRUÇÃO DE 
HABITAÇÃO UNIFAMILIAR, 
ARRANJOS EXTERIORES E 
LOGRADOURO

RUA DO SARDEIRAL, N.º 8 
VALE FORMOSO E ALDEIA DO 
SOUTO

Ocupação de via pública.

2023/06/23 DES DEFERIDO 2988/23 2023/05/29 48707

JOÃO JOSÉ CAMPOS DE 
ALMEIDA 
LEGALIZAÇÃO DE 
ALTERAÇÃO E AMPLIAÇÃO 
DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR

RUA DOS CASAIS, N.º 8 
FERRO Legalização.

2023/06/23 DES DEFERIDO 3409/23 2023/06/22 161/22

PEDRO ALEXANDRE 
GONCALVES SILVEIRA 
MORADIA UNIFAMILIAR COM 
MUROS DE VEDAÇÃO

TRAVESSA DO VALE DO PRADO, 
BARCO 
BARCO E COUTADA

Alvará de licença de 
edificação.

2023/06/23 DES INDEFERIDO 2814/23 2023/05/18 116/95
ANTÓNIO ESGALHADO 
COSTA 
MORADIA UNIFAMILIAR

RUA GENERAL HUMBERTO 
DELGADO, N.º 42 
COVILHÃ E CANHOSO

Pedido de licenciamento.

2023/06/23 DES DEFERIDO 3154/23 2023/06/06 255/23DIV

ANA CRISTINA FERNANDES 
JACOB PAIS 
EDIFÍCIO EDIFICADO ANTES 
DO RGEU

RUA DA FONTINHA, N.º 13 
PAUL Emissão de certidão.

2023/06/23 DES DEFERIDO 3189/23 2023/06/07 47/23

LUÍS MIGUEL FLORÊNCIO 
DA COSTA 
OBRAS DE RECONSTRUÇÃO 
DE HABITAÇÃO COLETIVA

TRAVESSA DOS NAMORADOS, N.º 3 
COVILHÃ E CANHOSO Arquitetura.

2023/06/23 DES DEFERIDO 3322/23 2023/06/19 443/93

MANUEL PROENÇA SILVA 
RAPOSO E OUTRO 
LIMPEZA, 
IMPERMEABILIZAÇÃO E 
PINTURA DA FACHADA NE

RUA DR. MANUEL CASTRO 
MARTINS, N.º 3 
COVILHÃ E CANHOSO

Ocupação da via pública.

2023/06/25 DES DEFERIDO 3389/23 2023/06/21 97/22 TIAGO DOS SANTOS SOBREIRO 
ALTERAÇÃO DE EDIFÍCIO

RUA DAS LADEIRAS, N.º 27 
SOBRAL DE SÃO MIGUEL

Concessão de autorização 
de utilização.

2023/06/25 DES DEFERIDO 3401/23 2023/06/21 87/21
LUÍS MIGUEL NUNES GOMES 
CONSTRUÇÃO DE MORADIA 
UNIFAMILIAR

RUA DO OUTEIRO, N.º 20 
FERRO

Licenciamento de obras 
de edificação (projeto de 
arquitetura.

2023/06/25 DES DEFERIDO 3230/23 2023/06/13 154/22

MANUEL SILVA MILHANO, 
CCH DE 
EDIFÍCIO DE HABITAÇÃO E 
ARMAZÉM COM PISCINA

CAMINHO DO CABEÇO, N.º 2 
COVILHÃ E CANHOSO Legalização.

2023/06/25 DES DEFERIDO 3158/23 2023/06/06 256/23DIV

RUI GABRIEL AMARAL 
CORDEIRO RAPOSO 
EDIFICAÇÃO CONSTRUÍDA 
ANTES DA ENTRADA EM 
VIGOR DO RGEU

RUA DO SOUTO 
FERRO Emissão de certidão.

2023/06/25 DES DEFERIDO 3167/23 2023/06/06 35035

JOÃO ROSA - CAB. CASAL 
HERANÇA 
LEGALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO 
DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR

AVENIDA DE SÃO SEBASTIÃO, N.º 6, 
BAIRRO DE SÃO SEBASTIÃO 
BARCO E COUTADA

Autorização de utilização.

2023/06/25 DES DEFERIDO 2508/23 2023/05/05 211/23DIV

MARIA DA PIEDADE OLIVEIRA 
MENDES DOS SANTOS 
CERTIDÃO DE EDIFICAÇÃO 
CONSTRUÍDA ANTES DO RGEU

RUA DA IGREJA, N.º 69 
FERRO Emissão de certidão.

2023/06/25 DES DEFERIDO 3320/23 2023/06/19 4/21

EDGAR MIGUEL PEREIRA 
BARATA 
LICENCIAMENTO DE 
MORADIA UNIFAMILIAR

RUA NUNO ÁLVARES, N.º 14; 6200-
685 TEIXOSO 
TEIXOSO E SARZEDO

Prorrogação de ocupação 
de via pública.
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